
DIOGO MARIA DE MENEZES VILHENA PEREIRA 

DIAS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CONTAMINAÇÃO DO MEIO AMBIENTE COM 

MEDICAMENTOS – CONSEQUÊNCIAS 

AMBIENTAIS E NA TERAPÊUTICA 

 

 

 

 

 

 

Orientador: Prof. Doutor Amílcar Roberto 

 

 

 

 

Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias 

Escola de Ciências e Tecnologias de Saúde 

 

Lisboa 

2019  



DIOGO MARIA DE MENEZES VILHENA PEREIRA 

DIAS 

 

 

 

 

CONTAMINAÇÃO DO MEIO AMBIENTE COM 

MEDICAMENTOS – CONSEQUÊNCIAS 

AMBIENTAIS E NA TERAPÊUTICA 

 

 

Dissertação defendida em provas públicas na 

Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias no 

dia 05/06/2019, perante o júri, nomeado pelo Despacho de 

Nomeação n.º 113/2019, de 18 de Abril, com a seguinte 

composição: 

 

Presidente: 

          Prof. Doutor Luís Monteiro Rodrigues 

Arguente: 

          Profª. Doutora Lídia Palma 

Vogais: 

          Profª. Ana Mirco (especialista ULHT) 

          Profª. Dulce Santos (especialista ULHT) 

Orientador: 

          Prof. Doutor Amílcar Roberto 

 

 

Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias 

Escola de Ciências e Tecnologias de Saúde 

 

Lisboa 

2019 



Diogo Pereira Dias – Contaminação do Meio Ambiente com Medicamentos – Consequências Ambientais e na 

Terapêutica 

3 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, Escola de Ciências e Tecnologias de Saúde 

 

When the Last Tree Is Cut Down, the 

Last Fish Eaten, and the Last Stream Poisoned, 

You Will Realize That You Cannot Eat Money 

Alanis Obomsawin 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Diogo Pereira Dias – Contaminação do Meio Ambiente com Medicamentos – Consequências Ambientais e na 

Terapêutica 

4 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, Escola de Ciências e Tecnologias de Saúde 

Em memória do meu Avô Mário 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Diogo Pereira Dias – Contaminação do Meio Ambiente com Medicamentos – Consequências Ambientais e na 

Terapêutica 

5 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, Escola de Ciências e Tecnologias de Saúde 

Agradecimentos 

 

Esta Dissertação conclui umas das etapas mais importantes da minha vida, tanto a nível 

académico, como pessoal e profissional, e não poderia deixar de agradecer às pessoas que me 

ajudaram e que acreditaram em mim ao longos destes anos. 

 

Primeiramente, ao Excelentíssimo Professor Doutor Amílcar Roberto, por toda a sua 

ajuda, orientação, cooperação, e pelo tempo despendido.  

 

Aos meus pais, especialmente á minha mãe, por tudo o que fez por mim, e por nunca 

ter deixado de acreditar em mim mesmo nos piores momentos, motivando-me constantemente 

para ser melhor. 

 

À minha namorada, pela paciência e por todo o apoio que me tem dado ao longos 

destes anos. 

 

Aos meus colegas, amigos e professores, que me acompanharam e apoiaram ao longo 

deste curso. 

 

O meu sincero obrigado a todos os que fizeram parte desta jornada. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Diogo Pereira Dias – Contaminação do Meio Ambiente com Medicamentos – Consequências Ambientais e na 

Terapêutica 

6 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, Escola de Ciências e Tecnologias de Saúde 

Resumo 

 

O aumento exponencial do consumo de produtos farmacêuticos e de produtos de 

higiene e cuidado pessoal a nível mundial, começou a levantar questões relacionadas com o 

impacto que os resíduos destas substâncias podem ter no meio ambiente, e com as 

consequências que representam para os diferentes ecossistemas, e para a saúde humana e 

animal. Por outro lado, a sua correta gestão e eliminação, também se tornou numa questão 

bastante discutida, e de grande importância. Após uma revisão de diversos estudos realizados 

ao longo das últimas décadas, constatou-se que as principais fontes de contaminação ambiental 

são através do consumo humano, veterinário e hospitalar, e também das indústrias de produção 

destes produtos, observando-se que essa contaminação tem um impacto negativo nos 

ecossistemas aquáticos e terrestres, nas diferentes espécies e organismos que os constituem, e 

na saúde humana. Para além disso, apesar dos diferentes processos de eliminação e de 

degradação existentes, e das entidades e programas específicos desenvolvidos para garantir uma 

gestão adequada dos resíduos farmacêuticos, pode-se concluir que é necessário realizar esforços 

para tentar reduzir as emissões destes resíduos em todas as suas fontes, e estudos que examinem 

o impacto que a presença a longo prazo destes resíduos representa nos diferentes ecossistemas, 

e do efeitos tóxicos que têm para as diferentes espécies e para a saúde humana. 

 

Palavras-chave: produtos farmacêuticos, contaminação ambiental; saúde humana e animal. 
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Abstract 

 

The exponential growth of pharmaceuticals and personal care products consumption 

worldwide started to raise issues related to the impact that the waste of these substances may 

have on the environment and to the consequences they pose to the different ecosystems, and to 

human and animal health. On the other hand, the correct management and elimination of these 

substances has also become an issue of wide discussion, and of considerable importance. After 

a review of a variety of studies carried out in the last decades, it was possible to verify that the 

main sources of environmental contamination are through human, veterinary and hospital 

consumption, and from the industries that produce these products, observing that this 

contamination has a negative impact on aquatic and terrestrial ecosystems, on the different 

species and organisms that constitute them, and even on human health. In addition, in spite of 

the different processes of elimination and degradation, and of the specific entities and programs 

developed to ensure proper management of pharmaceutical waste, it can be concluded that 

further efforts are still needed to reduce emissions of this waste in all its sources, and studies 

that explore long-term impact of these residues on different ecosystems and the toxic effects 

they have on different species and on human health. 

 

Keywords: pharmaceuticals, environmental contamination, human and animal health. 
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Introdução 

 

A evolução da ciência médica, o desenvolvimento de novos medicamentos, vacinas e 

tratamentos, e as inovações alcançadas, permitiram melhorar a qualidade de vida dos cidadãos, 

e consequentemente, aumentar a esperança média de vida das populações. Para além disso, a 

evolução constante da indústria farmacêutica permitiu que o custo de cada medicamento se 

tenha tornado cada vez mais reduzido, o que levou ao aumento significativo da sua produção e 

à melhoria da possibilidade de acesso a medicamentos. Não obstante, estes fatores têm-se 

traduzido num aumento exponencial da utilização de fármacos tanto a nível doméstico, como 

veterinário e hospitalar. 

 

O aumento do consumo de medicamentos começou a levantar questões relacionadas 

com o impacto que os resíduos farmacêuticos podem ter no meio ambiente, e com as 

consequências que a presença destes resíduos têm nos diferentes ecossistemas, e também para 

a saúde humana e animal. Nesse sentido, têm sido realizados diversos estudos nas últimas 

décadas, que têm analisado e identificado as diversas vias de entrada destes resíduos no meio 

ambiente, e o impacto que estas substâncias têm. Por outro lado, a correta gestão e eliminação 

de resíduos farmacêuticos também se tornou numa questão bastante discutida na atualidade, e 

à qual tem sido dada bastante importância, tendo-se denotado nos últimos anos uma 

preocupação acrescida com a consciencialização da população e com a partilha de 

conhecimentos que permitam ao cidadão descartar os medicamentos de forma adequada e 

segura. 

 

Tendo em conta os aspetos referidos, esta dissertação tem como objetivo analisar a 

contaminação do meio ambiente causada pelos medicamentos, e as suas consequências 

ambientais e na terapêutica. Para tal, são analisados os diferentes tipos de resíduos de 

medicamentos detetados no ambiente, as principais fontes de contaminação e o impacto que 

estes resíduos têm nos diversos ecossistemas, os diferentes processos utilizados para proceder 

à sua eliminação e degradação, e estratégias para reduzir a poluição ambiental. Para além disso, 

no decorrer do estágio curricular em Farmácia Hospitalar, foi realizada uma campanha de 

sensibilização da população ao uso responsável do medicamento, e dada a pertinência do seu 

tema é também feita uma apresentação da campanha desenvolvida e dos resultados de um 

estudo realizado no decorrer da mesma. 
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Capítulo 1 – Medicamento 
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1. Medicamento 

 

De acordo com o Decreto-Lei n.º 176/2006 de 30 de agosto, que define o Estatuto do 

Medicamento, o termo «medicamento» é utilizado para definir: 

 

“Toda a substância ou associação de substâncias apresentada como 

possuindo propriedades curativas ou preventivas de doenças em seres humanos ou 

dos seus sintomas ou que possa ser utilizada ou administrada no ser humano com 

vista a estabelecer um diagnóstico médico ou, exercendo uma ação farmacológica, 

imunológica ou metabólica, a restaurar, corrigir ou modificar funções fisiológicas” 

(DL 176/2006, Artigo 3º, p.8). 
 

A Associação Portuguesa da Indústria Farmacêutica – APIFARMA – define que o 

valor do medicamento assenta no seu valor terapêutico e preventivo, na melhoria da saúde, e 

na redução dos custos com a doença. O valor terapêutico deve-se ao combate de doenças fatais, 

devido aos avanços das investigações clínicas que permitiram o progresso da medicina e do 

tratamento de doenças, e o valor preventivo deriva da prevenção que os medicamentos têm sob 

o surgimento de uma determinada doença ou de episódios agudos derivados da mesma. A 

utilização de medicamentos permite melhorar a saúde dos pacientes, na medida em que 

contribui para uma melhor qualidade de vida, e leva à redução dos custos associados à doença 

ao ajudar a diminuir a incapacidade e o absentismo dos pacientes, com o aumento da sua 

produtividade (Associação Portuguesa da Indústria Farmacêutica [APIFARMA], 2018a). 

 

Gráfico 1. Evolução do Número de Embalagens de Medicamentos Dispensadas nas Farmácias e Valor 

do Preço de Venda ao Público Associado, entre 2010 e 2017 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Infarmed, 2018a 
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O grande investimento na investigação e no desenvolvimento permanente de novos 

medicamentos e vacinas que se tem vindo a observar nas últimas duas décadas, tem contribuído 

para a prevenção e tratamento de diversas doenças, e para a melhorar a saúde e da qualidade de 

vida dos pacientes. Como se observa no gráfico 1, desde 2012 tem existido um aumento 

progressivo do número de embalagens dispensadas nas farmácias em Portugal, o que se deve 

também à estabilização dos custos dos medicamentos, e o que reflete uma melhoria constante 

do acesso de medicamentos aos cidadãos (Infarmed, 2018a; International Federation of 

Pharmaceutical Manufacturers & Associations [IFPMA], 2017). 

 

 

1.1.  Ciclo de Vida do Medicamento 

 

Em Portugal, a entidade responsável pela regulamentação e autorização da introdução 

de medicamentos de uso humano no mercado é a Autoridade Nacional do Medicamento e 

Produtos de Saúde – denominada de Infarmed – tutelada pelo Ministério da Saúde. No setor 

dos medicamentos, o Infarmed avalia e autoriza a introdução no mercado dos medicamentos, e 

monitoriza a sua comercialização, acesso e utilização. No setor dos produtos de saúde, intervém 

na sua investigação e avaliação, no seu registo e na supervisão do mercado. É também 

responsável pela avaliação farmacoterapêutica e económica das tecnologias de saúde em termos 

de custo-efetividade, e pelo licenciamento e inspeção das entidades que intervêm no processo 

– fabricantes, distribuidores e farmácias (DL 176/2006, Artigo 14º; Infarmed, 2018a). 

 

A introdução de medicamentos de uso humano tem obrigatoriamente de passar por um 

rigoroso processo de aprovação, que se inicia na investigação e desenvolvimento de uma certa 

molécula adequada para um medicamento, terminando na sua dispensa e posterior utilização. 

Podem assim distinguir-se dois níveis de avaliação dentro do ciclo de vida do medicamento – 

avaliação técnico-científica e avaliação económica e de comparticipação – que se dividem em 

oito etapas, como se pode observar na figura 1 (Infarmed, 2008). 
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Figura 1. Circuito do Medicamento de Uso Humano 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

Fonte: Infarmed, 2008 

 

Em todas as etapas, é necessário que se cumpram as normas e requisitos impostos pela 

respetiva regulamentação, sendo que a decisão de autorizar a introdução de medicamentos deve 

assentar exclusivamente em critérios científicos, para garantir que os medicamentos 

introduzidos no mercado nacional respeitam elevados padrões de qualidade, segurança, e 

eficácia terapêutica (DL 20/2013, Artigo 14º). 

 

A primeira etapa do circuito do medicamento é a I&D – Investigação e 

Desenvolvimento – de moléculas para a patologia que a indústria farmacêutica pretende criar. 

Este processo de I&D é bastante lento, levando normalmente entre doze a treze anos, requer 

gastos elevados, e representa uma área de alto risco financeiro devido à existência de múltiplos 

projetos que não resultam num produto final aprovado. De acordo com um estudo publicado 

em 2016, o custo total da pesquisa e do desenvolvimento de uma nova entidade química ou 

biológica desse ano foi estimado em cerca de 1,926 milhões de euros (European Federation of 

Pharmaceutical Industries and Associations [EFPIA], 2018). No entanto, em média apenas uma 

ou duas em cada dez mil substâncias sintetizadas em laboratórios passam com sucesso todas as 

etapas de desenvolvimento exigidas para se tornarem um medicamento comercializável, o que 
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reforça o caráter arriscado, longo e dispendioso de todo o processo de I&D.  Em Portugal, de 

acordo com os dados publicados pela EFPIA – European Federation of Pharmaceutical 

Industries and Associations – a I&D das indústrias farmacêuticas representou em 2015, cerca 

de 75 milhões de euros (DiMasi, Grabowski, & Hansen, 2016; EFPIA, 2018). 

 

Após concluir o processo de I&D e, por conseguinte, a análise e síntese laboratorial 

do novo composto, procede-se à fase seguinte composta pelos testes pré-clínicos. Os testes pré-

clínicos precedem os testes em seres humanos, e resultam da realização de testes in vitro e in 

vivo, com o objetivo de avaliar a segurança e a eficácia do composto, analisando os seus 

potenciais efeitos e riscos para o ser humano e para o ambiente. Podem assim distinguir-se três 

grandes grupos de testes pré-clínicos: os farmacológicos, farmacocinéticos e toxicológicos. Os 

estudos farmacológicos fornecem informações acerca do potencial terapêutico do medicamento 

e do seu modo de ação, e também dos seus possíveis efeitos secundários, e dos efeitos adversos 

em sistemas vitais do organismo. Através dos estudos farmacocinéticos são recolhidas 

informações sobre as diferentes fases do medicamento no organismo (de animais), desde a 

administração ate à sua excreção, sendo que as principais fases analisadas são a absorção, a 

distribuição, o metabolismo, a excreção, a inibição ou indução enzimática, e a interação com 

outros medicamentos. Por sua vez, a análise toxicológica implica a realização de estudos para 

avaliar a toxicidade geral dos medicamentos, a sua carcinogenicidade, mutagenicidade e 

toxicidade sobre a função reprodutora, o risco de desenvolvimento de malformações fetais, 

entre outros aspetos. A nível ambiental, a avaliação consiste, numa primeira fase, na estimativa 

da concentração da substância ativa e dos seus excipientes no meio ambiente e, numa segunda 

fase e mediante os resultados obtidos, a análise do seu destino e dos efeitos no sistema trófico 

(DL 20/2013, Anexo 1; Infarmed, 2018b). 

 

Se os estudos decorrentes da fase pré-clínica forem avaliados em conformidade com 

todas as normas previstas, elaboradas pelas agências legisladoras, segue-se então para a 

seguinte fase – fase clínica ou de desenvolvimento. Normalmente esta fase tem a duração de 

três a seis anos (PricewaterhouseCoopers [PwC], 2013). 

 

Em Portugal, os ensaios clínicos são regidos pela Diretiva 2001/20/CE de 4 de abril. 

De acordo com a mesma, um «Ensaio ou Ensaio Clínico» é: 
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“Qualquer investigação conduzida no ser humano, destinada a descobrir 

ou verificar os efeitos clínicos, farmacológicos e/ou os outros efeitos 

farmacodinâmicos de um ou mais medicamentos experimentais, e/ou a identificar os 

efeitos indesejáveis de um ou mais medicamentos experimentais, e/ou a analisar a 

absorção, a distribuição, o metabolismo e a eliminação de um ou mais medicamentos 

experimentais, a fim de apurar a respetiva inocuidade e/ou eficácia” (Diretiva 

2001/20/CE, Artigo 2º, p.6). 

 

A fase clínica do desenvolvimento de um medicamento – a fase em que ocorrem os 

ensaios clínicos – divide-se em quatro fases diferentes e sequenciais, sendo que em Portugal 

decorreram um total de 142 ensaios clínicos de Fases I II III e IV, no ano de 2016 (APIFARMA, 

2017). 

 

Para poderem realizar-se os ensaios clínicos de um novo medicamento em humanos, 

é necessário submeter um dossier de informação – Investigational New Drug – aos respetivos 

órgãos reguladores, que deve conter os resultados pré-clínicos obtidos, a estrutura química do 

medicamento, o seu modo de atuação, a toxicidade e os efeitos secundários detetados nos testes 

em animais, e a caraterização do processo de produção do fármaco. Deve também descrever o 

planeamento dos ensaios clínicos em humanos no que diz respeito ao número de participantes, 

à descrição detalhada dos ensaios que se pretendem realizar, aos centros implicados, aos 

critérios de seleção dos doentes, às medidas de eficácia e de segurança previstas, entre outros 

fatores. As duas entidades envolvidas neste processo são o Infarmed, que é responsável pela 

monitorização e supervisão de todo o processo, e a Comissão de Ética para a Investigação 

Clínica – CEIC – que certifica os aspetos éticos que envolvem a sua realização. Assim, para 

além desta fase avaliar a segurança e a eficácia dos medicamentos, tenta também reduzir ao 

máximo os seus possíveis efeitos secundários (APIFARMA, 2018b; Infarmed, 2008). 

 

Para garantir a Autorização da Introdução no Mercado – AIM – de um medicamento, 

e para que seja comercializado e dispensado, são realizadas avaliações rigorosas por parte do 

Infarmed, que pretendem determinar a relação risco-benefício do medicamento, e a sua 

segurança, eficácia e qualidade. Se todas as condições forem cumpridas, o novo medicamento 

obtém a sua AIM através da entrega prévia do dossier de informação ‘Investigational New 

Drug’ ao Infarmed, que contem todas as informações do medicamento, seguindo as diretivas 

presentes no artigo 15º do capítulo II do Estatuto do Medicamento (DL 176/2006, Artigo 15º). 
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Após a obtenção da AIM, inicia-se então o processo de fabrico e distribuição do 

medicamento, sendo que a entidade coordenadora do licenciamento industrial é o Ministério da 

Economia. No entanto, o Infarmed participa como entidade consultada, estabelecendo normas 

e orientações pelas quais os produtores e distribuidores necessitam de se reger, relacionadas 

com as boas práticas do fabrico de medicamentos e da sua distribuição. Depois de todos estes 

processos altamente regulamentados e supervisionados pelas entidades competentes serem 

aprovados, o medicamento chega finalmente ao consumidor (Infarmed, 2008). 

 

No que diz respeito à sua dispensa, os medicamentos são classificados em dois tipos: 

os que necessitam de receita médica; os que não necessitam de receita médica. Os 

Medicamentos Sujeitos a Receita Médica – MSRM – são apenas dispensados por um 

profissional de saúde qualificado, mediante a apresentação de uma receita médica válida, em 

locais de venda devidamente legislados pelo Infarmed – as Farmácias. Já os Medicamentos Não 

Sujeitos a Receita Médica – MNSRM – podem ser dispensados sem a obrigação de apresentar 

uma receita médica e podem ser obtidos em Farmácias e fora destas, como em locais de venda 

de MNSRM, que têm de obedecer a requisitos legais e regulamentares. O Infarmed tem como 

obrigação regulamentar e licenciar a atividade destes espaços, e controlar a sua manutenção e 

serviço, de acordo com as boas práticas de farmácia (DL 176/2006, Artigo 113º; DL 134/2005, 

Artigo 1º; Infarmed, 2008; Lei 11/2012, Artigo 120º-A).  

 

A última fase do ciclo do medicamento é a sua utilização, sendo que o Infarmed é 

ainda responsável pela monitorização do mercado, que é realizada através do Observatório do 

Medicamento e de Produtos de Saúde, que examina e analisa as condições de acessibilidade 

dos medicamentos ao mercado, e pelo Sistema Nacional de Farmacovigilância, que é 

responsável pela avaliação, deteção, e registo das reações adversas notificadas em relação a 

qualquer medicamento, determinando a sua incidência, gravidade e causa (Infarmed, 2008). 

 

Pode-se assim verificar que todo o circuito do medicamento é controlado e 

supervisionado pelas entidades competentes, de modo a garantir ao consumidor a maior 

segurança e eficácia possível de cada medicamento. Por sua vez os profissionais de saúde 

também exercem um papel fundamental em todo o circuito do medicamento, sendo que o seu 

papel enquanto profissional não termina na dispensa do medicamento ao consumidor, passando 

também por um aconselhamento e acompanhamento do utente (Infarmed, 2018a). 
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Capítulo 2 – Resíduos Farmacêuticos no Ambiente e 

Diferentes Fontes de Contaminação 
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2. Resíduos Farmacêuticos no Ambiente e Diferentes Fontes de 

Contaminação 

 

Na atualidade, a prática da medicina moderna não pode ser idealizada nem realizada 

sem o recurso a produtos farmacêuticos. O progressivo crescimento da população mundial, o 

aumento do investimento no setor da saúde, os avanços na pesquisa e desenvolvimento de novos 

fármacos, e uma maior disponibilidade do mercado global, levaram ao aumento exponencial da 

utilização de produtos farmacêuticos nas últimas décadas. Simultaneamente, os métodos 

analíticos e tecnológicos laboratoriais também evoluíram, possibilitando a deteção de 

substâncias farmacêuticas nos meios aquático e terreste, desde o micrograma por litro (μg/L) 

até ao picograma por litro (pg/L A utilização de medicamentos assume-se assim como 

fundamental para a vida humana e animal, tanto a nível do tratamento de doenças como da sua 

prevenção. Não obstante, e tendo em conta a natureza dos compostos farmacêuticos, estas 

substâncias acabam por ter efeitos negativos no meio ambiente, nos animais e nos 

microrganismos existentes (Beek et al., 2016; Boxall, 2004). 

  

Os resíduos medicamentosos podem interagir com o meio ambiente de várias formas: 

os compostos podem sofrer diluição ou adsorção a materiais inertes, podem-se depositar em 

sedimentos, sofrer reações de hidrólise, de foto-oxidação pela luz solar ou de degradação 

microbiológica, com consequente surgimento de novas estruturas, e com efeitos biológicos 

potencialmente distintos. Para além disso, apesar de existirem milhares de compostos 

farmacêuticos diferentes, os seus resíduos dividem-se em dois grandes grupos: POE – Poluentes 

Orgânicos Emergentes; API – Active Pharmaceutical Ingredients (Nunes, 2010). 

  

Os Poluentes Orgânicos Emergentes representam uma ampla variedade de compostos 

químicos presentes em diversos produtos, sendo considerados como potenciais ameaças para 

os ecossistemas ambientais, e também para a saúde e segurança humana. A forma de 

contaminação do meio ambiente destes compostos depende do seu padrão de utilização e 

aplicação, podendo ser distribuídos desde a sua produção, até à sua utilização e descarte. Após 

a sua entrada no meio ambiente, estes compostos estão sujeitos a processos que contribuem 

para a sua posterior eliminação, sendo que o tipo de transformações que ocorrem depende 

também do meio contaminado, como por exemplo as águas subterrâneas e superficiais, ou o 

solo. Estes POE podem ser encontrados em diversos grupos de compostos, sendo que as 
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principais classes se encontram descritas na tabela 1 (Farré, Pérez, Kantiani, & Barceló, 2008; 

Silva & Collins, 2011). 

 

Tabela 1. Principais Classes de Poluentes Orgânicos Emergentes 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Adaptado de Silva & Collins, 2011 
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Por outro lado, segundo a U.S. Food and Drug Administration – Agência do 

Departamento de Saúde e Serviços Humanos dos Estados Unidos – um Active Pharmaceutical 

Ingredient designa uma substância que quando é utilizada na produção de um fármaco se 

torna num ingrediente ativo do mesmo. Estas substâncias fornecem “atividades 

farmacológicas ou outros efeitos diretos quando utilizadas para diagnóstico, cura, 

mitigação, tratamento ou prevenção de uma doença, ou para afetar a estrutura e a função 

do corpo” (Food and Drug Administration [FDA], 2015, p.4). Os API são pequenas 

moléculas que possuem atividade farmacológica, imunológica ou metabólica, estando presentes 

na composição de mais de vinte mil produtos farmacêuticos orais, parentéricos e tópicos. Sendo 

classificados como microcontaminantes, os API contaminam o meio ambiente principalmente 

através de: resíduos domésticos; resíduos de medicamentos veterinários; resíduos da indústria; 

resíduos hospitalares e de serviços de saúde. Os API, muitas vezes devido à eliminação 

inadequada de resíduos medicamentosos, acabam por alcançar esgotos, águas superficiais, 

subterrâneas ou potáveis, ambientes marinhos e terrestres, e até mesmo animais e produtos da 

cadeia alimentar (Kadam, Patil, Patil, & Tumkur, 2016; Lindberg, Östman, Olofsson, Grabic, 

& Fick, 2014). 

 

Figura 2. Principais Vias de Entrada de Resíduos Medicamentosos no Meio Ambiente 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 
 

 
 

Fonte: Adaptado de Boxall et al., 2012 

 

Ao observar a figura 2, verifica-se que a contaminação do meio ambiente com API e 

POE pode provir de diversas fontes, sendo que as principais vias de entrada destes resíduos são 
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através do uso humano de medicamentos, do descarte inadequado de medicamentos, do uso 

veterinário, agrário e em aquacultura, do uso hospitalar e das produções industriais (Boxall et 

al., 2012).  

 

 

2.1. Contaminação Humana 

 

Existe um aumento no número de substâncias medicamentosas utilizadas, no seu 

potencial farmacológico, no número de patologias tratáveis e no número de unidades 

consumidas. Um dos principais fatores que contribui para o aumento dos resíduos 

medicamentosos no meio ambiente, é o seu consumo por parte do homem – uso humano – e as 

respetivas consequências que advém desse consumo, tais como: metabolismo e excreção; 

descarte inadequado de medicamentos; utilização de produtos de higiene e cuidado pessoal 

(Daughton & Ternes, 1999). 

 

 

2.1.1. Metabolismo e Excreção 

 

Os fármacos podem ser administrados por via oral, tópica ou parentérica. Após a sua 

administração, são absorvidos, distribuídos, metabolizados e excretados pelo organismo do 

paciente, dependendo da sua via. Estes processos de metabolismo e excreção alteram a estrutura 

química dos medicamentos tornando-os mais polares e hidrossolúveis, o que melhora e facilita 

o seu processo de eliminação.  Deste modo, a contaminação do ambiente aquático, por exemplo, 

não ocorre unicamente por intermédio do composto farmacêutico original, mas também através 

de um conjunto de compostos que derivam da substância inicialmente administrada (Tambosi, 

Yamanaka, José, & Moreira, 2010). 

 

Figura 3. Metabolização de um Fármaco através das Reações de Fase I e Fase II 

 

Fonte: Adaptado de Daughton & Ternes, 1999 
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A figura 3 ilustra as reações de fase I e fase II que ocorrem na metabolização de um 

fármaco. Na primeira fase ocorre a biotransformação do fármaco original num metabólito mais 

polar, através de várias reações bioquímicas, incluindo oxidação, redução e hidrólise. Nas 

reações de fase II, os metabólitos gerados na fase I são conjugados com moléculas endógenas 

e altamente polares, como o ácido glicurónico, o sulfato ou aminoácidos, gerando conjugados 

mais polares e fáceis de serem posteriormente excretados pela urina e pelas fezes. No entanto, 

a eficácia da metabolização pode variar consoante o fármaco, pois a expressão genética das 

enzimas responsáveis pelo processo de biotransformação e de metabolização apresenta uma 

multiplicidade de formas diferentes (Brito, 2015; Daughton & Ternes, 1999; Tambosi et al., 

2010).  

 

A transformação completa do fármaco em metabólitos é um processo que nem sempre 

ocorre, ou seja, usualmente uma determinada parte do fármaco é excretada inalterada. Na tabela 

2 são apresentados diferentes exemplos de percentagens de compostos de fármacos excretados 

do corpo humano e encaminhados para ETAR (Pal, Gin, Lin, & Reinhard, 2010). 

 

Tabela 2. Percentagem de Compostos de Fármacos Excretados do Corpo Humano e Encaminhados 

para ETAR 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Adaptado de Pal et al., 2010 
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2.1.2. Descarte inadequado de medicamentos 

 

Muitos API são descartados para o meio ambiente devido ao incorreto descarte dos 

produtos farmacêuticos. Estes resíduos são posteriormente encaminhados para Estações de 

Tratamento de Águas Residuais – ETAR – ou para estações de tratamento de resíduos sólidos 

urbanos, sendo que este processo de descarte incorreto é considerado a segunda maior via de 

entrada de API no meio ambiente (Health Care Without Harm [HCWH], 2013). 

 

A maioria dos medicamentos que já não são utilizados pelo utente acabam por 

acumular-se na sua habitação, sendo depois descartados através do lixo doméstico ou da sanita. 

Isso deve-se principalmente à prescrição de medicamentos em excesso por parte dos médicos, 

a uma alteração da medicação, à não adesão dos pacientes à terapêutica, à suspensão da 

terapêutica – devido à ocorrência de efeitos secundários, da não eficácia do medicamento, ou 

da sua interrupção pois já foi obtido o efeito esperado – e à apresentação inadequada das 

embalagens (Braund, Peake, & Shieffelbien, 2009; Dias-Ferreira, Valente, & Vaz, 2016; 

Kusturica, Tomas, & Sabo, 2016; Mendes, Crisóstomo, Marques, Martins, Rodrigues, & 

Ribeiro, 2010; Tong, Peake, & Braund, 2011). 

 

Em setembro de 2014 foi realizada a primeira campanha a nível nacional pela 

Sociedade Gestora de Resíduos de Embalagens e Medicamentos – denominada de 

VALORMED – sobre os resíduos farmacêuticos domésticos gerados nas famílias, explorando 

as atitudes das pessoas e a sua perceção de risco associada aos resíduos. O estudo abrangeu 

todas as regiões em Portugal de norte a sul, incluindo as áreas rurais e metropolitanas (Lisboa 

e Porto), para refletir a diversidade geográfica do país. Por outro lado, foi garantida a dispersão 

dos entrevistados, tendo em conta fatores como a idade, a estrutura familiar, o nível de educação 

ou a situação profissional, entre outros, o que garantiu também a diversidade sociológica da 

amostra (Dias-Ferreira et al., 2016). 

 

Nesse estudo, concluiu-se que em média, cada família tinha 1097g de produtos 

farmacêuticos em casa, dos quais 20% estavam em uso, 72% não estavam em uso e 8% já tinha 

expirado a data de validade. Os produtos farmacêuticos não utilizados foram mantidos em casa 

por diversas razões, sendo que 43% dos inquiridos indicaram que os mantiveram pela 

possibilidade de serem utilizados no futuro (principalmente analgésicos e anti-inflamatórios), e 
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cerca de 33% referiram o facto do medicamento não ter ainda expirado, mesmo que não 

previssem o seu uso futuro, introduzindo um grande intervalo de tempo entre a aquisição e o 

descarte. Para além disso, 17% dos inquiridos referiram também a prescrição excessiva de 

medicamentos por parte dos médicos, o que leva à acumulação de medicamentos não utilizados 

em casa. 

 

Quando questionados acerca do que consideram necessário para devolver os 

medicamentos não utilizados á farmácia, 42% dos inquiridos referiram serem precisas 

melhorias logísticas, pontos de eliminação mais próximos, e condições adequadas em casa para 

armazenar lixo farmacêutico. Para além disso, 22% referiram também a necessidade de obter 

mais informações sobre os benefícios do retorno dos resíduos, e 11,5% dos inquiridos 

demonstraram falta de confiança no sistema proposto (Dias-Ferreira et al., 2016). 

 

Gráfico 2. Formas de Descarte de Medicamentos e Respetivas Embalagens em Portugal e Respetiva 

Percentagem 

 

Fonte: Adaptado de Dias-Ferreira et al., 2016 

 

O gráfico 2 apresenta as formas como os inquiridos se descartam dos medicamentos e 

das suas embalagens, sendo que 69% afirmam devolver os resíduos farmacêuticos em farmácias 

locais, apesar de se considerar que este valor é superestimado pois os valores de recolha de 

resíduos fornecidos pela VALORMED são bastante inferiores aos obtidos. Essa discrepância 

entre as respostas obtidas e os valores reais podem ser resultado da intenção de não dar uma 

resposta errada, pois a prática de devolver medicamentos é uma ideia recente entre as famílias 

portuguesas, e o intervalo de tempo entre a aquisição dos medicamentos e do seu descarte é 
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relativamente longo, visto que os inquiridos tendem a manter os medicamentos na sua 

residência por grandes períodos. Ainda assim, a percentagem de inquiridos que elimina estes 

resíduos através do lixo doméstico é de 25%, um valor bastante elevado. 

 

Em conclusão, as principais barreiras identificadas no estudo para eliminar de forma 

adequada os medicamentos foram principalmente as rotinas estabelecidas (por ser mais 

fácil/prático descartar diretamente no lixo doméstico) e a falta de alternativas de pontos de 

eliminação próximos. Deve assim ser feito um reforço da comunicação e da informação 

transmitida à população sobre a gestão dos resíduos farmacêuticos, para garantir que um maior 

volume destes resíduos é descartado e posteriormente eliminado da forma mais adequada (Dias-

Ferreira et al., 2016). 

 

 

2.1.3. Produtos de Higiene e Cuidado Pessoal 

 

Para além dos medicamentos usados para fins terapêuticos, existem muitos outros 

compostos que são igualmente encontrados no meio ambiente e que o contaminam, podendo 

ter implicações potencialmente importantes para a saúde humana e para os ecossistemas, 

nomeadamente os Produtos de Higiene e Cuidado Pessoal – PHCP. Estes produtos são bastante 

importantes pois são produtos utilizados diariamente, e são descarregados no meio ambiente de 

diversas formas e em quantidades bastante elevadas, entre os quais se podem destacar: pastas 

de dentes, cosméticos, sabonetes, cremes, desodorizantes, repelentes de insetos, tintas de cabelo 

e detergentes (Boxall et al., 2012; Breton & Boxall, 2003; Liu & Wong, 2013; Nunes, 2010; 

Pietrogrande & Basaglia, 2007; Rudd, Ankley, Boxall, & Brooks, 2014). 

 

Os PHCP são libertados para o meio ambiente durante o seu fabrico, utilização e 

descarte, e normalmente são detetados em meios aquáticos. Apesar de existir alguns PHCP que 

são fortemente adsorvidos e persistentes nos solos, a maioria apresenta uma alta polaridade – 

alta solubilidade em água – que facilita o seu transporte em ambientes aquáticos. Apesar dos 

tratamentos de efluentes realizados nas ETAR, são encontrados diversos compostos presentes 

na composição dos PHCP nos ecossistemas aquáticos, o que também pode pôr em risco as 

espécies aquáticas. Na tabela 3 são apresentados os principais poluentes presentes nos PHCP 
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(Boxall et al., 2012; Breton & Boxall, 2003; Daughton & Ternes, 1999; Hirsch, Ternes, 

Haberer, & Kratz, 1999; Ramirez et al., 2009). 

 

Tabela 3. Principais Poluentes dos Produtos de Higiene e Cuidado Pessoal 

 

Fonte: Adaptado de Silva & Collins, 2011; Yang, Ok, Kim, Kwon, & Tsang, 2017 

 

Existem vários estudos que identificam o metilparabeno e o propilparabeno como 

sendo os parabenos detetados de forma mais abundante em estações de tratamento de águas 

residuais, em concentrações até 30 μg/L e 20 μg/L. Por sua vez, o triclosan e o triclocarban são 

bactericidas muito utilizados em produto/s como cosméticos, desodorizantes, cremes ou 

sabonetes, e são frequentemente detetados nos efluentes de ETAR de vários países, em 

concentrações de 0,2 μg/L a 16,6 μg/L, e de 0,08 μg/L a 2,7 μg/L, respetivamente (Carmona, 

Andreu, & Picó, 2014; González-Mariño, Quintana, Rodríguez, & Cela 2011; Kasprzyk-

Hordern, Dinsdale, & Guwy, 2008; Liu & Wong, 2013; McAvoy, Schatowitz, Jacob, Hauk, & 

Eckhoff, 2002; Subedi, Balakrishna, Sinha, Yamashita, Balasubramanian, & Kannan, 2015; 

Yu, Wu, & Chang, 2013; Zhao et al., 2013). 

 

O DEET – N-N-Dietiltoluamida – é o ingrediente ativo mais utilizado em repelentes 

de insetos, sendo um composto persistente no meio aquático. Embora tenha sido detetado em 

ETAR a nível mundial, as suas concentrações em efluentes são relativamente baixas, devido ao 

seu baixo fator de bioconcentração. Brausch e Rand (2011) relataram que o composto foi 

detetado em 95% das amostras analisadas no seu estudo, em concentrações médias de 

aproximadamente 0,2 μg/L. Para além disso, o nível de DEET detetado é significativamente 

reduzido no Inverno, devido à baixa utilização de repelentes neste período do ano (Costanzo, 

Watkinson, Murby, Kolpin, & Sandstrom, 2007; Glassmeyer et al., 2005; Knepper, 2004; Sui, 

Huang, Deng, Yu, & Fan, 2010; Wang et al., 2013).  
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As fragâncias também têm sido alvo de grandes investigações em relação à sua 

presença no meio ambiente. Os almíscares sintéticos e policíclicos, como a galaxolida ou o 

tonalid, são os compostos mais utilizados para produzir fragâncias, encontrando-se em produtos 

como desodorizantes, sabonetes ou detergentes. Estes dois compostos são regularmente 

detetados em efluentes de ETAR em concentrações entre 0,04 e 13,7 μg/L, e num estudo 

conduzido em 40 ETAR nos Estados Unidos, as concentrações médias detetadas de galaxolida 

e tonalid foram de 1,86 μg/L (0,45 μg/L a 4,79 μg/L) e de 0,18 μg/L (0,05 μg/L a 0,44 μg/L) 

respetivamente (Brausch & Rand, 2011; Daughton & Ternes, 1999; Sun, Casteel, Dai, 

Wehmeyer, Kiel, & Federle, 2014). 

 

Os Filtros UV – Ultravioleta – são utilizados em protetores solares, cremes e 

cosméticos para proteger a pele da radiação ultravioleta, e nos últimos anos o seu uso tem 

aumentado devido às preocupações crescentes com os efeitos adversos que podem ter para a 

saúde humana. Alguns estudos realizados em efluentes de ETAR na Suíça detetaram filtros UV 

em todas as amostras testadas, apesar de em concentrações relativamente baixas. Uma outra 

pesquisa na China e em Hong Kong detetou doze filtros UV em cinco ETAR, onde três 

compostos da família das benzofenonas foram detetados com uma frequência de 80% nos seus 

efluentes, havendo também uma tendência para detetar concentrações mais altas destes 

compostos na época do verão (Kasprzyk-Hordern et al., 2008; Poiger, Buser, Balmer, 

Bergqvist, & Müller, 2004; Tsui, Leung, Lam, & Murphy, 2014). 

 

 

2.2. Contaminação Veterinária 

 

Os Medicamentos de Uso Veterinário – MUV – têm um papel fundamental no mundo 

animal a nível mundial, garantindo a produção de alimento de boa qualidade e de custo reduzido 

para milhões de consumidores. No entanto, estes medicamentos têm sido detetados nos solos, 

nas águas superficiais e nos lençóis freáticos a nível mundial (Hamscher, Sczesny, Höper, & 

Nau, 2002; Kolpin et al., 2002). 

 

O uso de MUV é uma forma de contaminação do ambiente igualmente importante 

devido à grande utilização destes compostos a nível mundial. Os criadores de gado adicionam 

suplementos à ração que utilizam, recorrendo a vários compostos de diversas classes 
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terapêuticas, onde se incluem medicamentos antimicrobianos, antiprotozoários, 

ectoparasiticidas e endoparasiticidas, e hormonas. Assim sendo, as vias de entrada mais 

importantes destes medicamentos no meio ambiente são, provavelmente, a descarga direta de 

produtos em aquicultura, a excreção de substâncias na urina e fezes de animais de criação, e a 

lavagem de tratamentos tópicos de animais de criação (Boxall, Kolpin, Halling-Sørensen, & 

Tolls, 2003). 

 

Devido à constante utilização e em grandes quantidades, os efeitos que podem ocorrer 

da presença destas substâncias no ambiente são acentuados. Os MUV são muitas vezes 

administrados em animais domésticos ou em gado para tratar ou prevenir doenças, mas o seu 

maior impacto advém da sua ampla utilização nas indústrias de bovinos, suínos, galináceos, e 

na aquicultura e apicultura. Os principais grupos de medicamentos de uso veterinário são os 

parasiticidas (endoparasiticidas e ectoparasiticidas), os antimicrobianos (antibióticos e 

antifúngicos), os imunológicos, as hormonas, os promotores de crescimento, e os anti-

inflamatórios (Beek et al., 2016). 

 

Gráfico 3. Vendas de Medicamentos de Uso Veterinário em Percentagem (%) em Portugal, no 

Mercado da Saúde Animal no ano de 2016, por Grupos Terapêuticos 

 

Fonte: Adaptado de APIFARMA, 2017 

 

Como se observa no gráfico 3, também em Portugal do total de MUV vendidos em 

2016, os medicamentos parasiticidas, os antimicrobianos (antibióticos e antifúngicos) e os 

imunológicos representaram cerca de 78% do mercado, o que reforça a grande utilização destes 

três grupos terapêuticos no setor animal (APIFARMA, 2017; Boxall et al., 2003; DL 176/2006, 

Artigo 3º; Oliveira, Oliveira, Amorim, Domingues, & Soares, 2009). 
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Os medicamentos veterinários e os seus metabólitos são excretados através da urina e 

fezes dos animais, podendo contaminar o solo ou atingir as águas superficiais e subterrâneas, 

de forma direta ou indireta. A contaminação do meio ambiente com MUV é também dependente 

do tipo de composto, e da forma pela qual é feita a administração do fármaco ao animal. Das 

várias formas de entrada de medicamentos de uso veterinário no meio ambiente, podem-se 

destacar as seguintes: utilização de resíduos no solo para adubação; contaminação direta do solo 

com urina e fezes de animais; contaminação através da utilização de fármacos no tratamento de 

animais domésticos; descarte inadequado de medicamentos veterinários não utilizados ou fora 

de validade; contaminação aquática direta através da utilização de fármacos em aquacultura, 

contaminação do meio aquático ou terrestre durante o processo de formulação e fabrico dos 

mesmos. A crescente produção industrial de animais para consumo humano em todo o mundo, 

levou ao aumento e ao fortalecimento do uso dos MUV, e a potenciação da entrada de 

compostos veterinários no ambiente dá-se normalmente devido à má utilização dos 

medicamentos e/ou má gestão dos seus resíduos. O uso inadequado de MUV, isto é, a utilização 

de dosagens maiores do que as necessárias com o propósito de otimizar a produção, destaca-se 

como um exemplo de má aplicação destes medicamentos. No entanto, as vias de entrada dos 

MUV nos ecossistemas aquático e terrestre mais preocupantes, são através da aquacultura, do 

tratamento de gado e da utilização de estrume contaminado na agricultura (Beek et al., 2016; 

Boxall et al., 2012). 

 

Neste sentido, e com o objetivo de proteger a saúde pública a nível europeu, a 

Comissão Europeia criou o Regulamento (UE) N.º 37/2010 de 22 de dezembro de 2009, relativo 

às “substâncias farmacologicamente ativas e à sua respetiva classificação no que respeita aos 

limites máximos de resíduos nos alimentos de origem animal” (JO L 15 de 20.1.2010, p.1). 

Desta forma, todos os Estados-Membros da União Europeia têm de cumprir todos os elementos 

presentes no regulamento, garantindo assim que estes alimentos não contêm resíduos de 

substâncias farmacológicas acima dos limites estabelecidos (JO L 15 de 20.1.2010) 

 

 

2.3. Contaminação Industrial 

 

Estudos recentes mostram que as concentrações ambientais de produtos farmacêuticos 

excretados por seres humanos são reduzidas, quando comparadas com as emissões diretas das 
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fábricas de produção de medicamentos, sendo que em alguns casos chegam até a ultrapassar as 

concentrações do limiar tóxico permitido. Também por isso, os riscos ambientais associados ao 

fabrico de medicamentos compreendem níveis de toxicidade mais elevados e consequências 

ambientais mais severas (Fick, Söderström, Lindberg, Phan, Tysklind, & Larsson, 2009; 

Larsson, 2014; Rutgersson et al., 2014). 

 

Em 2007, foi publicado o primeiro de uma série de artigos que relatou emissões de 

indústrias de produção de medicamentos muito elevadas, em Patancheru, Índia. Esta área é um 

centro importante da produção mundial de medicamentos a granel, e apresenta um número 

bastante elevado de indústrias farmacêuticas reunidas numa área limitada. As concentrações 

nos efluentes de uma ETAR que recebeu águas residuais de cerca de 90 unidades industriais 

foram, para alguns produtos farmacêuticos, superiores às detetadas no sangue de pacientes que 

tomam os respetivos medicamentos. A concentração de ciprofloxacina, um antibiótico de amplo 

espectro, chegou a atingir 31 mg/L, um valor aproximadamente um milhão de vezes maior que 

o registado regularmente em efluentes de esgoto municipais tratados e, consequentemente, 

tóxico para uma variedade de organismos. Em alguns casos, a libertação total estimada de 

ciprofloxacina durante um dia foi de aproximadamente 45kg, o que equivale ao consumo total 

da substância na Suécia num período de cinco dias. Estas descargas levaram à poluição severa 

do solo e do solo irrigado, dos sedimentos de rios, de águas superficiais e de água potável (Fick 

et al., 2009; Kristiansson et al., 2011; Larsson, Pedro, & Paxeus, 2007; Lindberg, Wennberg, 

Johansson, Tysklind, & Andersson, 2005; Rutgersson et al., 2014). 

 

Existem também outros estudos em países como a Coreia, Taiwan ou no Paquistão, 

que também relatam concentrações de API elevadas, relacionadas às descargas de indústrias 

farmacêuticas. Nos afluentes de quatro estações de tratamentos de tratamento de águas 

provenientes de indústrias farmacêuticas na Coreia, os fármacos mais detetados foram os AINE 

– Anti-Inflamatórios Não Esteroides, e a carbamazepina e a cafeina. Também no Taiwan, um 

estudo realizado demonstra que as indústrias farmacêuticas realizam descargas de 

medicamentos significativas nas águas superficiais de Taipei, podendo-se encontrar fármacos 

que apresentam concentrações máximas até 7,84 μg/L. No Paquistão, os níveis de antibióticos 

mais elevados detetados foram registados em efluentes de instalações de produção de fármacos, 

onde se verificaram concentrações máximas de ciprofloxacina de 6200 ng/L, ou concentrações 
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máximas de trimetoprim de 28 000 ng/L, por exemplo (Khan, Berglund, Khan, Lindgren, & 

Fick, 2013; Lin & Tsai, 2009; Sim, Lee, Lee, Shin, Hwang, & Oh, 2011). 

 

Pode-se assim constatar que existe uma necessidade clara de um monitoramento mais 

amplo das emissões de resíduos farmacêuticos, podendo-se constatar que os incentivos ao 

investimento em tecnologias que melhorem a eficiência das ETAR são fundamentais para 

garantir que as descargas de medicamentos são mais seguras. Apesar dos maiores incentivos 

aos investimentos serem económicos, existem várias empresas de medicamentos, farmácias, 

organizações de saúde e órgãos reguladores que desempenham um papel fundamental na 

influência de empresas e indústrias de medicamentos a utilizarem tecnologias mais ecológicas. 

A comunicação social também não deve ser negligenciada, e se as partes responsáveis pela 

maior poluição industrial forem reconhecidos, mais facilmente os media podem exercer pressão 

para melhorar a situação (Larsson, 2014). 

 

 

2.4. Contaminação Hospitalar e de Serviços de Saúde 

 

Em conformidade com o Decreto-Lei n.º 73/2011 de 17 de junho, os Resíduos 

Hospitalares – RH – são definidos como: 

 

“Os resíduos resultantes de atividades de prestação de cuidados de saúde a 

seres humanos ou a animais, nas áreas da prevenção, diagnóstico, tratamento, 

reabilitação ou investigação e ensino, bem como de outras atividades envolvendo 

procedimentos invasivos, tais como acupunctura, piercings e tatuagens” (DL 

73/2011, Artigo 3º, p.3254). 

 

Nas últimas décadas, com o desenvolvimento da ciência médica, a produção e o 

consumo de produtos farmacêuticos aumentou consideravelmente, levando a melhores 

condições de vida e a uma maior expetativa de vida. No entanto, isso traduziu-se num aumento 

exponencial da utilização de fármacos a nível doméstico, e principalmente a nível hospitalar e 

em unidades de saúde, o que fez com que os efluentes hospitalares se tornassem numa das 

principais vias de entrada de medicamentos no meio ambiente (Li, 2014; Sim et al., 2011).  

 

Existem atualmente diversos estudos que relatam a presença de elevadas 

concentrações de fármacos em efluentes de hospitais e, consequentemente, nos efluentes das 
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ETAR que realizam o tratamento dessas águas. Em Espanha, foram detetados resíduos de doze 

medicamentos de uso humano em efluentes hospitalares, incluindo AINE, antibióticos e beta-

bloqueadores, registando concentrações até 151 μg/L. Também na Noruega foram detetadas 

altas concentrações de AINE e antibióticos nos efluentes de dois hospitais, em concentrações 

até 1368 μg/L, e num estudo em seis efluentes de hospitais do Taiwan, mais de metade das 

amostras recolhidas continham estrogénios, em concentrações até 415 ng/L no caso da estrona, 

até 230 ng/L no caso do 17β-Estradiol, e até 432 ng/L no caso do etinilestradiol. Uma 

investigação demonstrou que nos efluentes e afluentes de 4 estações de tratamento de águas 

hospitalares na Coreia do Norte, para além de se ter detetado mais de metade dos 24 fármacos 

em estudo nas amostras recolhidas, os níveis mais elevados registados foram de ácido 

acetilsalicílico e de paracetamol, com concentrações máximas de 182 μg/L e de 384 μg/L, 

respetivamente (Gómez, Petrović, Fernández-Alba, & Barceló, 2006; Lin & Tsai, 2009; Sim et 

al., 2011; Thomas, Dye, Schlabach, & Langford, 2007). 

  

Também em Portugal, segundo um estudo realizado em efluentes de quatro hospitais 

em Coimbra e nos afluentes e efluentes das ETAR recetoras dos efluentes hospitalares, os 

AINE, analgésicos e antibióticos foram os grupos que registaram concentrações mais elevadas, 

enquanto que os anti-hipertensivos, as drogas psiquiátricas e os reguladores lipídicos não 

tiveram uma contribuição significativa. Enquanto que o paracetamol e o ibuprofeno registaram 

concentrações máximas de 58,857 μg/L e de 38,148 μg/L, respetivamente, a nível dos 

antibióticos, registaram-se concentrações máximas de 8714 ng/L no caso do sulfametoxazol, e 

de 7351 ng/L no caso da azitromicina. Constatou-se também que os hospitais com maior 

número de camas contribuíram de forma mais acentuada para as cargas de resíduos, 

comparativamente com hospitais de pequenas dimensões. Assim, a quantidade de resíduos 

hospitalares produzidos depende do número de pacientes e do número de camas, da dimensão 

do estabelecimento e do seu tempo de existência, do estatuto económico, social e cultural dos 

pacientes, do tipo de serviços hospitalares disponibilizados e dos procedimentos médicos 

utilizados, e também das políticas de gestão institucionais, culturais e geográficas. Através dos 

dados recolhidos, concluiu-se que é necessário melhorar o tratamento dos efluentes 

hospitalares, e que uma gestão adequada dos RH reduz de forma clara os riscos associados ao 

meio ambiente, bem como os custos relacionados à sua deposição (Santos et al., 2013). 
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2.4.1. Classificação dos Resíduos Hospitalares 

 

Tendo em conta o Despacho 242/96 de 13 de agosto, na tabela 4 é apresentada a 

classificação e designação dos resíduos hospitalares por grupos, bem como os diversos tipos de 

resíduos que integram cada grupo. 

 

Tabela 4. Classificação e Designação dos Resíduos Hospitalares, e Tipos de Resíduos por 

Categoria 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Adaptado de: Despacho 242/96 
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Capítulo 3 – Impacto Ambiental dos Resíduos 

Medicamentosos 
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3. Impacto Ambiental dos Resíduos dos Medicamentos 

 

No último século, a utilização de fármacos aumentou de forma generalizada a nível 

mundial, e a previsão é de que o seu uso continue a aumentar devido ao desenvolvimento 

permanente de novos medicamentos que permitem curar doenças que têm sido descobertas 

recentemente, bem como condições anteriormente intratáveis. As indústrias farmacêuticas 

contribuíram de forma vital para o desenvolvimento de novos medicamentos, vacinas e 

tratamentos, e as inovações alcançadas permitiram melhorar a qualidade de vida dos pacientes 

e, consequentemente, aumentar a esperança média de vida das populações. Estes progressos 

levaram também à queda drástica das taxas de mortalidade por doenças como cancro, 

poliomielite, sarampo ou VIH – Vírus da Imunodeficiência Humana (IFPMA, 2017). 

 

As inovações e desenvolvimentos da indústria farmacêutica permitiram que o custo de 

cada medicamento tenha vindo a reduzir progressivamente, melhorando a possibilidade de 

acesso a medicamentos, mas levando também ao aumento de forma drástica dos níveis de 

consumo de medicamentos, tanto a nível doméstico, como veterinário ou hospitalar. Em 

Portugal, como se pode observar no gráfico 4, o número de embalagens de medicamentos 

dispensadas tem vindo a aumentar ao longo dos anos, representando um crescimento total de 

11,9% entre 2012 e 2017 (Infarmed, 2017). 

 

Gráfico 4. Evolução do Número de Embalagens de Medicamentos Dispensadas no Mercado do 

Serviço Nacional de Saúde entre 2012 e 2017 

 

Fonte: Adaptado de Infarmed, 2017 

 

O aumento exponencial do consumo de medicamentos levou a que a presença destes 

resíduos no meio ambiente se tenha tornado num assunto bastante discutido e de crescente 

preocupação mundial, pois contaminam o meio ambiente através das mais diversas vias, 

contribuindo em muito para o crescimento da poluição ambiental. Os resíduos medicamentosos 
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têm o potencial de se bioacumular em organismos de diferentes níveis tróficos, tornando-se 

assim numa ameaça importante para a vida selvagem, e criando problemas até para estações de 

tratamento de águas de uso doméstico. Num estudo realizado, Santos et al. (2010) analisaram 

os dados relativos a 134 artigos publicados entre 1997 e 2009, concluindo que as seis classes 

de medicamentos com maior presença no ambiente são: AINE, antibióticos, antidislipidémicos, 

hormonas, antiepiléticos e bloqueadores-beta. No gráfico 5, pode observar-se as várias classes 

terapêuticas detetadas, e o peso que cada uma representa em percentagem relativa.  

 

Gráfico 5. Classes Terapêuticas Detetadas no Ambiente, Expressas em Percentagem Relativa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Adaptado de Santos et al., 2010 

 

Atualmente, a presença destes produtos nos ecossistemas a nível mundial e a sua ampla 

disseminação em baixas concentrações, principalmente no meio aquático, começou a levantar 

a possibilidade destas contaminações terem impactos negativos tanto para as diferentes espécies 

que constituem o planeta, como para a saúde publica. Os resíduos resultantes dos medicamentos 

podem seguir diversas rotas até ao meio ambiente (figura 4), sendo que de seguida serão 

abordados os impactos que estes resíduos têm no solo, na água e nas diferentes espécies 

presentes nos ecossistemas (Gómez, Bueno, Lacorte, Fernández-Alba, & Agüera, 2007; 

Kemper, 2008; Loos, Wollgast, Huber, & Hanke, 2007; Stumpf, Ternes, Wilken, Rodrigues, & 

Baumann, 1999; Verenitch, Lowe, & Mazumder, 2006; Weigel, Kuhlmann, & Hühnerfuss, 

2002). 
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Figura 4. Fontes de Contaminação e Principais Destinos dos Resíduos Farmacêuticos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Adaptado de Li et al., 2014 

 

 

3.1. Impacto no Solo 

 

Apesar da principal via de entrada de resíduos medicamentosos no ambiente ser o meio 

aquático, o solo representa também uma via de entrada importante destes resíduos, e à qual 

deve ser dada especial atenção. Por um lado, a deposição de estrume contaminado como 

fertilizante em processos agrícolas, a contaminação direta do solo com fezes e urina de animais, 

ou o uso de água residual recuperada para fins de irrigação contribui de forma significativa para 

a contaminação do solo. Por outro, o solo torna-se num reservatório de resíduos farmacêuticos, 

que se podem disseminar para águas superficiais nas proximidades, por intermédio de vários 

processos, como por exemplo através da lixiviação, da contaminação de aquíferos, de 

escoamentos superficiais ou da erosão dos solos. Devido à deteção de resíduos farmacêuticos 

nos solos, têm-se levantado questões relacionadas com a incorporação destas substâncias nos 

organismos que se encontram no solo e, posteriormente, em alimentos para consumo humano, 

representando um risco para a saúde humana e para a saúde dos seres vivos das diferentes 

cadeias alimentares (Dalkmann et al., 2012; Durán-Alvarez, Becerril-Bravo, Castro, Jiménez, 

& Gibson, 2009; Hamscher et al., 2002; Kinney, Furlong, Werner, & Cahill, 2006; Nunes, 

2010). 
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Segundo vários estudos, os seis fármacos mais comummente encontrados no solo são 

antibióticos (trimetoprim, sulfadiazina e triclosan), analgésicos (ibuprofeno e diclofenac), e 

antiepiléticos (carbamazepina). Na verdade, a carbamazepina foi o composto mais 

frequentemente detetado no solo, apesar das concentrações de fármacos encontradas no solo 

terem sido na sua maioria bastante inferiores às encontradas nos meios aquáticos. As 

concentrações mais elevadas de resíduos farmacêuticos nos solos foram geralmente observadas 

em locais onde as concentrações nas águas superficiais também eram altas (Chen et al., 2011; 

Gibson, Durán-Álvarez, Estrada, Chávez, & Cisneros, 2010; Ho, Zakaria, Latif, & Saari, 2012; 

Kinney et al., 2008; Wu, Spongberg, Witter, Fang, & Czajkowski, 2010). 

 

Chefetz, Mualem e Ben-Ari (2008) concluíram que a carbamazepina e o diclofenac 

podem ser classificados como compostos lentos-móveis em camadas de solo ricas em matéria 

orgânica. Quando estes compostos são introduzidos em solos pobres em matéria orgânica, a sua 

mobilidade aumenta consideravelmente e, consequentemente, são transportados para águas 

subterrâneas muito mais facilmente. Hamscher et al. (2002) identificaram a presença de 

tetraciclinas (antibióticos) em solos fertilizados com estrume líquido, tendo sido detetada em 

níveis significativos. Na primeira camada do solo (0-10 cm de profundidade) a concentração 

média mais elevada detetada foi de 86.2 μg/kg, na segunda camada (10-20 cm de profundidade) 

a concentração média mais elevada foi de 198.7 μg/kg, e na terceira e última camada (20-30 cm 

de profundidade) foi de 171.7 μg/kg. Pôde assim concluir-se que as consecutivas fertilizações 

do solo com estrume líquido contaminado, proveniente das fezes e urina de animais medicados 

com tetraciclina, provocam a entrada do fármaco no meio ambiente em concentrações 

significativas. Após a sua deposição no solo, este composto persiste e acumula-se no solo, 

criando potenciais riscos ambientais. 

 

Também Carter, Ryan e Boxall (2016) demonstraram que as propriedades do solo têm 

influência na absorção de fármacos (carbamazepina, diclofenac, fluoxetina e orlistat) pela 

minhoca Eisenia fetida, tendo sido registados diferentes níveis de absorção e acumulação de 

fármacos nas minhocas, dependendo da influência do tipo de solo. Para além disso, foi possível 

demonstrar que o pH de alguns tipos de solo se foi alterando ao longo do tempo, e até mesmo 

o pH interno das minhocas se alterou devido à presença destas substâncias químicas. Isto 

demonstra que a combinação das propriedades do solo e das propriedades físico-químicas dos 
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produtos farmacêuticos é importante para poder prever a absorção dos solos e das minhocas 

(Carter, Ryan e Boxall, 2016). 

 

 

3.2. Impacto na Água 

 

A deteção de compostos desreguladores endócrinos, de API e de PHCP em efluentes 

e afluentes de águas residuais, em águas superficiais, em lençóis freáticos, em fontes de água 

potável, e até em algumas águas tratadas para consumo, aumentaram as preocupações com os 

seus potenciais efeitos adversos, e com o seu impacto ecológico e humano. Na verdade, as águas 

residuais apresentam-se como a principal via de entrada de resíduos medicamentosos no meio 

ambiente, compostas na sua maioria por efluentes domésticos, industriais e hospitalares, sendo 

que na última década o número de artigos sobre a análise de drogas e de produtos farmacêuticos 

na água aumentou consideravelmente (Cooper, Siewicki, & Phillips, 2008; Fick et al., 2009; 

Kolpin et al., 2002; Lindqvist, Tuhkanen, & Kronberg, 2005; Lishman et al., 2006; Loraine & 

Pettigrove, 2006; Stackelberg, Furlong, Meyer, Zaugg, Henderson, & Reissman, 2004; Yang et 

al., 2017). 

 

Após a administração de fármacos, estes são parcialmente eliminados para águas 

residuais através da urina e fezes dos seres humanos e dos animais. Estas águas são 

posteriormente tratadas em ETAR, e apesar de apresentarem uma taxa elevada de eliminação 

de resíduos medicamentosos, vários estudos demonstram que não se conseguem remover por 

completo todos os fármacos e os seus metabólitos, permitindo assim a sua entrada no meio 

ambiente (Behera, Kim, Oh, & Park, 2011; Gracia-Lor, Sancho, Serrano, & Hernández, 2012; 

Heberer, Reddersen, & Mechlinski, 2002; Jelic et al., 2011; Kosma, Lambropoulou, & Albanis, 

2010; Petrović, Gonzalez, & Barceló, 2003; Verlicchi, Aukidy, & Zambello, 2012; Zorita, 

Mårtensson, & Mathiasson, 2009).  

 

Apesar das ETAR serem descritas como uma das principais vias de entrada de 

produtos farmacêuticos no meio aquático, existem outras possíveis fontes de contaminação do 

meio aquático, como a descarga direta de águas residuais não tratadas para o meio ambiente 

através, por exemplo, do escoamento de fossas sépticas, os lixiviados de aterros sanitários de 

resíduos sólidos urbanos, a utilização de medicamentos na produção pecuária ou na aquicultura, 
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ou o uso de estrume ou de lama de ETAR como fertilizante na agricultura (Aust et al., 2008; 

Cole et al., 2009; Lin, Yu, & Lin, 2008; Pal et al., 2010; Thomaidi, Stasinakis, Borova, & 

Thomaidis, 2016; Topp et al., 2008). 

 

Num estudo realizado em Portugal, foram detetados 27 fármacos e alguns dos seus 

metabólitos ao longo do rio Lis, e também nos afluentes de duas ETAR e nos efluentes que 

escoam no rio, em níveis até 1,3, 615 e 3,3 μg/L, respetivamente. Apesar da taxa de eliminação 

de resíduos durante os tratamentos de águas residuais ser elevada, os AINE e os analgésicos 

foram os grupos terapêuticos que mais contribuíram para a massa total de fármacos detetados 

no rio (81–92%), seguidos dos medicamentos psiquiátricos e dos antibióticos. Os efluentes das 

ETAR foram identificados como a maior fonte de contaminação do rio, embora também se 

tenham identificado outras possíveis fontes como efluentes de águas residuais não tratadas ou 

a produção pecuária, sendo que no geral, todas as possíveis fontes estão relacionadas com o 

metabolismo e a excreção de fármacos por seres humanos ou animais. Para além disso, e 

embora se tenha observado uma descida dos níveis de risco dos efluentes das ETAR para o rio 

Lis, ao analisar o potencial risco ecotoxicológico dos fármacos detetados, comprovou-se que 

os níveis de três antibióticos (sulfametoxazol, claritromicina e azitromicina), de dois AINE 

(acetaminofeno e diclofenaco) e de fluoxetina (antidepressivo) ultrapassavam os valores do 

limiar não tóxico, o que representa riscos potenciais para algas, dáfnias, e peixes (Paíga, Santos, 

Ramos, Jorge, Silva, & Delerue-Matos, 2016). 

 

Por outro lado, as áreas costeiras são também propensas a conter concentrações de 

fármacos mais elevadas do que outras áreas do mar, dada a sua localização e a grande densidade 

de atividades económicas, nas quais se incluem o turismo, os portos comerciais e as marinas e 

docas. Neste contexto, um estudo em 14 praias do Norte de Portugal no período do verão 

mostrou a presença de sete fármacos e dois metabólitos do grupo dos AINE e dos analgésicos, 

em concentrações até 1227 μg/L. Ao avaliar o risco ambiental, os resultados mostraram que 

apenas o diclofenac tinha um quociente de risco superior a um para os peixes, sendo assim o 

único fármaco que representava um potencial risco para os organismos aquáticos. As 

concentrações de fármacos mais elevadas foram detetadas na área costeira da cidade do Porto, 

o que revela que as áreas mais densamente povoadas têm um impacto maior na poluição do 

mar. Para além disso, as maiores concentrações foram relatadas nos meses de agosto e setembro 

devido ao maior número de pessoas que frequentam estas áreas durante as férias de verão (Lolić, 
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Paíga, Santos, Ramos, Correia, & Delerue-Matos, 2015; Loos, Tavazzi, Paracchini, Canuti, & 

Weissteiner, 2013; Wille et al., 2010). 

 

A preocupação com a poluição proveniente da produção de fármacos também tem 

aumentado significativamente, existindo diversos estudos que demonstram que alguns locais 

específicos de produção, nomeadamente na Índia e na China, contribuem para níveis de 

poluição ambiental elevados, e muito acima dos detetados anteriormente. Num estudo realizado 

numa estação de tratamento de efluentes na Índia que recebe os efluentes de cerca de 90 fábricas 

de medicamentos a granel, e também em poços de seis aldeias próximas da estação, foi possível 

demonstrar que a produção farmacêutica contamina severamente a água superficial, terrestre e 

potável da região investigada, representando riscos para a saúde humana e para os ecossistemas 

locais. Para além disso, foram detetados elevados níveis de antibióticos de amplo espectro, o 

que pode levar ao desenvolvimento de microrganismos resistentes aos antibióticos, 

apresentando-se como uma séria ameaça para a saúde humana global (Cui, Ji, & Ren, 2006; 

Fick et al., 2009; Larsson et al., 2007; Li, Yang, Hu, Ren, Zhang, & Li, 2008). 

 

Atualmente podem-se encontrar fármacos nos mais diversos lugares, incluindo nos 

sedimentos, nas ETAR, nos efluentes hospitalares, nas águas superficiais, nas águas 

subterrâneas, na água potável, e até no ambiente ártico e na biota global. Na última década, têm 

sido relatados vários vestígios de produtos farmacêuticos no ciclo da água, tanto em águas 

superficiais, como em águas residuais ou em lençóis freáticos e, embora numa escala menor, 

em água potável, existindo também estudos que comprovam que estas substâncias podem 

persistir em ambientes aquáticos durante décadas (Kümmerer, 2010; Massmann, Sültenfuß, 

Dünnbier, Knappe, Taute, & Pekdeger, 2008). 

 

A presença destas substâncias em água potável, ainda que detetada em concentrações 

muito baixas, tem-se tornado numa preocupação entre governos, reguladores e fornecedores de 

água potável, sociedade e outros órgãos interessados, em relação aos potenciais riscos que 

poderá ter para a saúde humana. De acordo com um relatório da OMS – Organização Mundial 

de Saúde – verificou-se que a probabilidade das concentrações analisadas na água potável 

apresentarem riscos para a saúde humana é bastante baixa, pois são detetadas em quantidades 

geralmente mais de mil vezes abaixo da menor dosagem clinicamente ativa. Contudo, não se 

pode afirmar que a longo prazo não represente qualquer risco para a saúde humana, pois ainda 
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não existem estudos e conhecimentos suficientes que avaliem os riscos associados à exposição 

a baixas concentrações de resíduos farmacêuticos e aos efeitos combinados da mistura dos 

mesmos, sendo necessário realizar mais estudos que determinem quais as possíveis 

consequências da exposição a longo prazo para a saúde humana. Num estudo de revisão que 

abrangeu literatura de mais de mil artigos científicos, os autores analisaram as concentrações 

de substâncias farmacêuticas detetadas a nível mundial em diversos locais como, águas 

superficiais e subterrâneas, água potável, ou no estrume e no solo, tendo-se detetado substâncias 

em 71 países. Nas figuras 5 e 6 pode-se observar o número médio de substâncias farmacêuticas 

detetadas em águas superficiais e subterrâneas, e em água de consumo doméstico e/ou água 

potável (Beek et al., 2016; World Health Organization [WHO], 2012). 

 
Figura 5. Número Médio de Substâncias Farmacêuticas Detetadas em Águas Superficiais, 

Subterrâneas, e em Água de Consumo Doméstico e/ou Água Potável a Nível Mundial 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Fonte: Beek et al., 2016 

 

Figura 6. Número de Substâncias Farmacêuticas Detetadas em Água de Consumo Doméstico e/ou 

Água Potável a Nível Mundial 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Beek et al., 2016 

 

Mompelat, Bot e Thomas (2009) identificam os efluentes urbanos como a principal 

via emissora de fármacos a nível mundial, embora as emissões da produção industrial, dos 
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hospitais, e da agricultura e aquicultura também sejam importantes e tenham um peso 

significativo. Para além disso, defendem que os fármacos são um desafio global e que é 

necessário definir estratégias multissetoriais para prevenir, reduzir e gerir a entrada e a presença 

destas substâncias no meio ambiente. Na tabela 5 pode-se observar as concentrações dos 

compostos farmacêuticos que são detetadas com mais frequência na água de consumo 

doméstico a nível mundial. 

 

Tabela 5. Concentrações de Fármacos e seus Metabólitos Detetadas em Águas de Consumo 

Doméstico a Nível Mundial 
 

Classe 
Princípio 

Ativo 

Concentração Máx. 

Detetada (ng/L) 
País 

Antibióticos Triclosan 734 EUA 

Anticonvulsivos 

Carbamazepina 

24 
140-258 

43,2 

60 

Canadá 
EUA 

França 

Alemanha 

Fenitóina 1,3 EUA 

Primidona 40 Alemanha 

Antidepressivos e Ansiolíticos 

Amitriptilina 1,4 França 

Diazepam 
10 

23,5 

Reino Unido 

Itália 

Meprobamato 5,9 EUA 

Antineoplásticos Bleomicina 13 Reino Unido 

Meios de Contraste 
Diatrizoato 1200 Alemanha 

Iopromida <50 Alemanha 

Antidislipidémicos (Reguladores 

Lipídicos do Sangue) 

Bezafibrato 27 Alemanha 

Ácido Clofíbrico 
50-270 

5,3 
Alemanha 

Itália 

AINE e Analgésicos 

Gemfibrozil 70 Canadá 

Paracetamol 210,1 França 

Diclofenac 
6-35 

2,5 

Alemanha 

França 

Ibuprofeno 

3 

0,6 

8,5 
1350 

Alemanha 

França 

Finlândia 
EUA 

Cetoprofeno 
8 

3 

Finlândia 

França 

Analgésicos Opióides Codeína 30 EUA 

Estimulantes Cafeína 
60-119 

22,9 

EUA 

França 
 

Fonte: Adaptado de Mompelat et al., 2009 
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Apesar de ainda existirem poucos dados sobre a ocorrência de produtos farmacêuticos 

em água de consumo doméstico, e a deteção destes compostos ser aparentemente fraca, isso 

não significa necessariamente que a água potável não se encontre contaminada. Na verdade, tal 

facto pode explicar-se pelas dificuldades analíticas que ainda persistem na deteção e na 

quantificação do nível de concentração muito reduzido (ng/L) dos compostos. Existem também 

outros fatores como as variações sazonais do consumo de medicamentos, a influência das marés 

e das estações do ano, as variações dos fluxos de água e de afluentes, ou as descargas de 

barragens, que também influenciam o grau de diluição dos compostos e que dificultam a sua 

deteção e quantificação. Por estas razões, foram apenas detetados 17 produtos farmacêuticos e 

5 subprodutos em concentrações entre 1,4 e 1250 ng/L. A presença de diversos AINE em água 

potável pode estar diretamente ligada às suas altas taxas de consumo a nível mundial, sendo 

que a presença da carbamazepina está relacionada com a sua grande resistência à transformação 

durante todo o seu percurso pelo meio ambiente, incluindo nas ETAR. Por outro lado, devido 

ao seu baixo nível de lipofílicos, os meios de contraste são mais passíveis de serem detetados 

em água potável e, por essa razão, o composto com a maior concentração detetada foi o 

diatrizoato. Através dos diversos estudos analisados, é possível compreender a crescente 

preocupação relacionada com os resíduos de medicamentos no meio aquático, sendo um 

problema global que afeta não só os rios e os mares, mas também a água potável consumida 

(Madureira et al., 2010; Mompelat et al., 2009). 

 

 

3.3. Impacto nos Diferentes Organismos 

 

Apesar de não se considerar que a presença de resíduos farmacêuticos em água potável 

tenha riscos para a saúde humana, por ser detetada em concentrações muito baixas, não existem 

estudos suficientes que comprovem que a longo prazo este contacto não tem implicações 

negativas. Para além do contacto direto com águas contaminadas, os seres humanos podem 

também ser expostos a resíduos farmacêuticos na sua rotina alimentar, através de frutas e 

legumes pelo uso de estrume contaminado como fertilizante, e através de carne, peixe e de 

produtos lácteos pela administração de medicamentos durante a produção dos mesmos. Ainda 

assim, existem poucos estudos que avaliam os riscos e os efeitos que o contacto com estes 

resíduos pode ter na saúde humana (Halling-Sørensen, Nielsen, Lanzky, Ingerslev, Lützhøft, & 

Jørgensen, 1998; Lyons, 2014; WHO, 2012). 
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A resistência humana a antibióticos e a medicamentos com propriedades 

antibacterianas, antivirais ou desinfetantes, é também uma questão que tem vindo a merecer 

cada vez mais atenção, sendo bastante influenciada pela presença destes resíduos no meio 

ambiente. Isto leva ao desenvolvimento de bactérias multirresistentes na flora intestinal humana 

aos medicamentos existentes, levando a que no futuro os medicamentos sejam menos eficazes, 

e que as ações médicas como cirurgias de rotina ou partos possam representar riscos fatais (BIO 

Intelligence Service, 2013; Cooper et al., 2008; Fick et al., 2009; Guardabassi, Petersen, Olsen, 

& Dalsgaard, 1998). 

 

De acordo com a OMS, a resistência bacteriana tornou-se num problema de saúde 

pública e ambiental a nível mundial, pois continuam a surgir e a provocar novos mecanismos 

de resistência, que levam a que os medicamentos se tornem menos eficazes, ameaçando a sua 

capacidade de tratar doenças infeciosas comuns. A resistência aos antibióticos é acelerada por 

fatores como o uso excessivo e inapropriado de antibióticos, a disponibilização destes 

medicamentos para compra sem receita médica, ou a prescrição em excesso, o que potencia o 

seu consumo por parte das populações e a sua disseminação no meio ambiente.  Nos últimos 

anos a OMS tem apelado intensivamente para que as populações tenham um maior cuidado 

com a utilização destes medicamentos, e também a que os profissionais de saúde tenham mais 

atenção à sua prescrição, por forma a combater a resistência aos antibióticos, e a garantir que a 

prevenção e o tratamento de doenças infeciosas com medicamentos são eficazes (WHO, 2018).  

 

Tabela 6. Variação Homóloga do Consumo de Antibióticos em Ambulatório em Portugal, entre 2016 

e 2017 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Fonte: Infarmed, 2017 
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Neste contexto, como se pode observar na tabela 6, em Portugal houve uma redução 

generalizada no tratamento de doenças em ambulatório com antibióticos de 3%, sendo 

importante salientar que a redução atinge os 8,4% no caso das quinolonas, um antibiótico de 

espectro largo que está associado a um maior volume de resistências, e que não é de primeira 

linha de utilização. Esta redução pode estar relacionada com um maior cuidado por parte dos 

profissionais de saúde nos medicamentos prescritos, e também com uma maior precaução dos 

cidadãos na sua utilização (Infarmed, 2017). 

 

Como no geral as concentrações de medicamentos observadas são bastante reduzidas, 

os riscos para a saúde relacionam-se na maioria com os potenciais efeitos que derivam da 

exposição a longo prazo a doses reduzidas de diversos compostos. O impacto na saúde humana 

ainda é pouco evidente, tanto a curto como a longo prazo, e apesar de se realizarem cada vez 

mais estudos sobre o tema, ainda existem bastantes pontos a analisar que permitam 

compreender melhor quais os riscos associados a esta exposição, e de que forma é que se pode 

reduzir a poluição ambiental destes resíduos (Boxall et al., 2012; Daughton & Ternes, 1999). 

 

No caso dos organismos presentes nos ecossistemas, o impacto da presença destes 

resíduos é mais evidente, existindo atualmente diversos estudos em que é feita uma avaliação 

do risco de exposição ambiental indireta a medicamentos, e que relatam os efeitos devastadores 

que estes produtos provocam na vida selvagem e no meio ambiente. Várias espécies de animais, 

como peixes e pássaros, já foram afetadas, e existem diversos efeitos que ocorrem na vida 

selvagem que ainda não são reconhecidos, especialmente em espécies de menor relevância 

(BIO Intelligence Service, 2013; Lyons, 2014). 

 

Por exemplo, o abutre-indiano-de-dorso-branco (gyps bengalensis) foi uma espécie de 

aves bastante comum no subcontinente indiano, mas a partir da década de 90 começou a 

observar-se um declínio abrupto desta espécie. Após a realização de estudos, associou-se a alta 

mortalidade adulta e subadulta (5-86%) e os declínios populacionais da espécie (34-95%) entre 

2000 e 2003, a problemas de insuficiência renal e de gota visceral. Os resultados comprovaram 

uma correlação direta dos resíduos de diclofenac com a insuficiência renal, mostrando que o 

uso veterinário deste anti-inflamatório foi possivelmente a principal causa da queda da espécie 

de abutres, dado que os animais mortos e tratados com este medicamento são normalmente 

deixados em áreas para serem consumidos por animais, nos quais se incluem os abutres. Outros 
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estudos mostram que a presença de substâncias estrogénicas em águas doces, nomeadamente a 

hormona natural 17ꞵ-Estradiol e a hormona sintética 17-ethynylestradiol, levou à feminização 

dos peixes macho, afetando gravemente a sustentabilidade das populações de peixes selvagens 

(Kidd et al., 2007; Oaks et al., 2004; Routledge, Sheahan, Desbrow, Brighty, Waldock, & 

Sumpter, 1998). 

 

Para além disso, existem também estudos que analisam os efeitos tóxicos de resíduos 

farmacêuticos em espécies como peixes, insetos, animais invertebrados, plantas ou 

microrganismos. Foi realizado um estudo em Portugal sobre o potencial de toxicidade de 

fármacos detetados no estuário do Rio Douro na espécie de peixes zebra, através da avaliação 

dos efeitos hepáticos que ocorrem no peixe após a exposição a certos fármacos, como a 

carbamazepina ou o propanolol, detetados no estuário do rio. Verificou-se que os compostos 

interferem tanto com a massa hepática (em machos e fêmeas), como com a histologia normal 

do fígado (nos machos), e que induzem a expressão hepática da Vitelogenina – Vg – revelada 

em machos, e alterações da enzima de biotransformação Citocromo P450 – CYP1A. A Vg é 

uma glicofosfolipoproteína de alto peso molecular, que fornece reservas energéticas para o 

desenvolvimento de embriões em organismos ovíparos, sendo normalmente produzida no 

fígado das fêmeas, através do estímulo de estrogénios e, posteriormente, retirada da circulação 

pelo ovário e incorporada nos oócitos maduros. Por sua vez, a indução do CYP1A no fígado de 

peixe é utilizada como um biomarcador de exposição a xenobióticos antropogénicos, sendo 

bastante útil para detetar contaminações químicas. Existem ainda outros estudos em peixes que 

mostram a bioacumulação de fármacos de grupos terapêuticos distintos no seu cérebro, fígado, 

rins, músculos, ou no plasma (Brooks et al., 2005; Collier, Anulacion, Stein, Goksøyr, & 

Varanasi, 1995; Lubzens, Young, Bobe, & Cerdà, 2010; Madureira, Rocha, Cruzeiro, 

Rodrigues, Monteiro, & Rocha, 2012; Marin & Matozzo, 2004; Ramirez et al., 2009; Stegeman, 

Schlezinger, Craddock, & Tillitt, 2001). 

 

Wall e Strong (1987) descobriram que a ivermectina, um fármaco antiparasitário de 

amplo espectro administrada em muitos países a bovinos, cavalos, ovelhas e porcos, tem um 

efeito negativo nos insetos que degradam o estrume levando a que este processo de degradação 

seja mais lento, e que a duração dos efeitos após a exposição a este fármaco dependam da 

temperatura, da composição do solo e do tipo de gado. Lee e Arnold (1983) avaliaram o 

potencial impacto da deposição de resíduos farmacêuticos na lixeira de Puerto Rico, 
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demonstrando que estes resíduos eram tóxicos para muitos invertebrados. Apesar da toxicidade 

ter variado consoante cada amostra, a concentração tóxica observada no anfípode Ampithoe 

valida encontrou-se sempre entre 0,5% e 3,5%, sendo que concentrações mais elevadas levaram 

sempre à mortalidade entre 3 a 5 dias. Comprovaram também que os efeitos tóxicos neste 

anfípode aumentam com o aumento da duração de exposição e da concentração, e enquanto que 

com taxas de exposição inferiores a 2% os anfípodes sobreviviam por cerca de 8 semanas, acima 

de 3% representou uma taxa de mortalidade de 100% após 3 semanas. 

 

Lagesson et al. (2016) avaliaram as concentrações de 5 fármacos em quatro grupos de 

invertebrados aquáticos (larvas de libelinha, larvas de lagarta, piolho da água e caracol 

ramshorn), observando diferenças significativas na sua capacidade de bioacumulação e 

absorção entre as diferentes espécies e fármacos. Foi detetado oxazepam, difenidramina e 

hidroxizina em todas as espécies, sendo que a hidroxizina (anti-histamínico) representou o grau 

de bioacumulação mais elevado. As concentrações mais elevadas foram detetadas no piolho da 

água e no caracol de ramshorn, indicando que organismos vivos que se encontram em níveis 

tróficos inferiores são os principais recetores dos fármacos. Apesar de ser ter verificado que as 

concentrações na biota diminuiram com o tempo em resposta à diminuição das concentrações 

de fármacos na água, a larva da lagarta mostrou um aumento das concentrações de oxazepam, 

difenidramina e hidroxizina durante todo o período de análise, o que mostra que os fármacos 

podem permanecer nos organismos aquáticos durante semanas e meses, podendo até mais tarde 

reentrar na cadeia alimentar. 

 

Liu, Ying, Tao, Zhao, Yang e Zhao (2009) demonstraram que os efeitos toxicológicos 

de seis antibióticos – clortetraciclina, tetraciclina, tilosina, sulfametoxazol, sulfametazina e 

trimetoprim – na germinação e crescimento de sementes de plantas (aveia doce, arroz e pepino) 

no solo varia entre espécies, sendo que os últimos três fármacos foram os que se apresentaram 

mais tóxicos para o crescimento das plantas no solo. Para além disso, as plantas de aveia doce 

e arroz mostraram-se mais sensíveis aos compostos do que as plantas de pepino. Sanyal, Roy, 

Chowdhury e Banerjee (1993) destacam o potencial da atividade antimicrobiana do ibuprofeno 

contra certos fungos dermatófitos, ao observar que a bactéria Staphvlococcus aureus é 

suscetível ao ibuprofeno. O crescimento da Staphvlococcus aureus foi suprimido por 

concentrações de ibuprofeno superiores a 150 mg/L com um pH inicial de 7, enquanto que com 

um pH de 6, essas concentrações impediram o crescimento da bactéria. Lee e Arnold (1983) 
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descobriram que se os copépodes ‘Temora turbinata’ forem criados em concentrações de 

resíduos farmacêuticos acima de 1ppm (parte por milhão), o seu tamanho adulto é menor, a 

produção de ovos é mais reduzida, e o crescimento apresenta um padrão anormal. 
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Capítulo 4 – Processos de Eliminação e de Degradação de 

Resíduos Medicamentosos 
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4. Processos de Eliminação e de Degradação de Resíduos Medicamentosos 

 

Tendo em conta o impacto que os resíduos dos medicamentos têm no meio ambiente 

e nas diferentes espécies, a sua correta gestão e eliminação tornou-se também uma questão 

bastante discutida na atualidade, e à qual tem sido dada bastante importância. Apesar de grande 

parte destes resíduos ser descartado por vias que não são próprias para uma eliminação 

adequada, existem entidades específicas que são responsáveis pela gestão de determinados 

fluxos de resíduos medicamentosos. Algumas das principais vias de entrada destes resíduos 

resultam da utilização de produtos farmacêuticos pelos humanos e da sua excreção através da 

urina e das fezes, do descarte inadequado de medicamentos não utilizados ou fora da validade 

através da sanita ou do lixo doméstico, e da utilização de PHCP e do seu descarte, sendo que 

todos estes resíduos ou são encaminhados para ETAR através dos sistemas de esgotos de águas 

residuais, ou então são encaminhados para estações de tratamento de resíduos sólidos urbanos 

através do lixo doméstico. As ETAR são também responsáveis pelo tratamento dos efluentes 

gerados pelo comércio, serviços, indústrias e hospitais, seguindo a legislação definida para cada 

país (Boxall et al., 2012; Daughton & Ruhoy, 2009; HCWH, 2013; Kadam et al., 2016; Santos 

et al., 2010; Tong et al., 2011). 

 

Para além das ETAR e das estações de tratamento de resíduos sólidos urbanos, os 

governos devem estabelecer sistemas de recolha e de descarte específicos para estes resíduos, 

e implementar normas e diretrizes rigorosas que conduzam à redução da carga ambiental dos 

medicamentos, e que garantam a segurança da saúde e do meio ambiente. Neste contexto, os 

profissionais de saúde, mais concretamente os farmacêuticos, desempenham um papel 

importante na consciencialização da população e na partilha de conhecimentos que permitam 

ao paciente descartar os seus medicamentos da forma mais adequada e segura. Tendo em conta 

a importância que a gestão destes resíduos representa, e a heterogeneidade de tratamentos 

existentes e aplicados em cada país, neste capítulo serão analisadas as principais formas de 

tratamento e eliminação de resíduos medicamentosos em Portugal (HCWH, 2013; Kadam et 

al., 2016). 
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4.1. ETAR – Estações de Tratamento de Águas Residuais 

 

As águas residuais, compostas na sua maioria por efluentes domésticos, industriais e 

hospitalares, são consideradas como a principal forma de entrada de resíduos medicamentosos 

nos ecossistemas aquáticos. Como a maioria dos resíduos humanos são encaminhados para 

ambientes aquáticos, estes são naturalmente mais suscetíveis a danos tóxicos causados pelos 

resíduos de fármacos. Para além dos resíduos farmacêuticos excretados através da urina e fezes 

humanas, o descarte indevido de medicamentos nas redes sanitárias e a utilização de PHCP e o 

seu descarte através das redes sanitárias domésticas, assumem-se também como principais vias 

de entrada destes resíduos nestas águas, que são posteriormente encaminhadas para ETAR 

(Aukidy, Verlicchi, & Voulvoulis, 2014; Cooper et al., 2008; Daughton & Ruhoy, 2009; 

Daughton & Ternes, 1999;  Nunes, 2010; Petrović et al., 2003; Tong et al., 2011). 

 

Embora as ETAR consigam eliminar um grande número de fármacos através de vários 

processos de tratamento de águas, diversos estudos mostram que nem todos os compostos são 

eliminados a 100%, detetando-se a presença de uma ampla variedade de resíduos 

medicamentosos em meios aquáticos, tais como antibióticos, reguladores lipídicos, anti-

inflamatórios, meios de contraste, bloqueadores-beta ou contracetivos em efluentes de ETAR 

(Behera et al., 2011; Comerton, Andrews, & Bagley, 2009; Daughton & Ternes, 1999; Gracia-

Lor et al., 2012; Glassmeyer et al., 2005; Heberer, 2002; Heberer et al., 2002; Hernando, 

Mezcua, Fernández-Alba, & Barceló, 2006; Jelic et al., 2011; Kosma et al., 2010; Petrović et 

al., 2003; Stackelberg et al., 2004; Ternes, 1998; Verlicchi et al., 2012; Vieno, Tuhkanen, & 

Leifkronberg, 2005; Zorita et al., 2009). 

 

A água consumida no quotidiano é encaminhada pelos sistemas de drenagem de águas 

residuais até às ETAR, através das redes de coletores públicos, que recebem também as águas 

residuais geradas pelo comércio, serviços, indústrias e hospitais. Quando comparados com os 

efluentes domésticos, os efluentes hospitalares contêm concentrações de fármacos mais 

elevadas. Posteriormente, como se pode observar na figura 7, as ETAR executam diferentes 

tipos de tratamentos – preliminar, primário, secundário, terciário e tratamento de lamas – para 

poder devolver a água ao meio ambiente em condições seguras, havendo também situações 

particulares em que as águas são adicionalmente desinfetadas (Águas de Portugal, 2018; Kosma 

et al., 2010; Oliveira, Murphy, Mendola, Wong, Carlson, & Waring, 2015). 
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Figura 7. Principais Etapas de Tratamento das ETAR 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Águas de Portugal, 2018 

 

No tratamento preliminar são removidos sólidos de maiores dimensões, como o papel 

higiénico, cotonetes ou restos de comida. De seguida é realizada uma separação entre sólidos e 

líquidos através de floculação e sedimentação, que permite remover praticamente todos as 

partículas suspensas presentes na água residual (tratamento primário). As lamas primárias 

(resultantes dos sólidos sedimentados) são retiradas e encaminhadas para a linha de tratamento 

de lamas. No tratamento secundário, são realizados tratamentos biológicos (aeróbios ou 

anaeróbios) que utilizam bactérias para digerir a matéria orgânica existente, transformando-a 

em dióxido de carbono e novas células. As bactérias são utilizadas neste processo pois são 

microrganismos com capacidades elevadas para a degradação dos compostos. As lamas 

biológicas que resultam do tratamento e que se sedimentam no interior do decantador, são 

encaminhadas para a linha de tratamento de lamas. Por fim, no tratamento terciário procede-se 

à desinfeção e remoção de microrganismos patogénicos prejudicais como bactérias e vírus, de 

resíduos medicamentosos, e de pesticidas, através de lagoas de maturação e nitrificação, 

podendo depois devolver esta água aos meios hídricos sem comprometer os ecossistemas e a 

saúde pública. Para além disso pode ainda proceder-se à remoção de poluentes específicos, 

através do uso de cloro, radiação ultravioleta ou ozono (Águas de Portugal, 2018; Deco 

Proteste, 2013; Boxall, 2004; Kümmerer, 2009). 

 

A eliminação de resíduos farmacêuticos nas ETAR é influenciada pela natureza física 

e química dos compostos, e também pelas tecnologias utilizadas no tratamento, pelas condições 

climatéricas, pela localização da ETAR, e pelo tempo de retenção hidráulica, sendo que quanto 

maior for o tempo de retenção, maior a eficiência da remoção de resíduos. Vieno et al. (2005) 
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estudaram as variações da presença de resíduos farmacêuticos nas várias estações do ano, 

observando que durante o inverno a taxa de eliminação diminui cerca de 25% quando 

comparada com a taxa registada na primavera ou verão, devido à redução da temperatura, o que 

afeta a eficiência dos tratamentos. Apesar disso, existem medicamentos como a carbamazepina, 

que apresentam concentrações semelhantes ao longo de todo o ano devido à sua baixa 

degradação (Boxall, 2004; Caliman & Gavrilescu, 2009; Fent, Weston, & Caminada, 2006; 

Heberer, 2002; Hua, Bennett, Maio, Metcalfe, & Letcher, 2006). 

 

De forma geral, os fármacos que passam pelas ETAR processam-se de três formas: 

biodegradação total, onde a substância é mineralizada a dióxido de carbono e água; em caso de 

não se degradarem e serem lipofílicos, ficam retidos nas lamas que são posteriormente tratadas 

e utilizadas como adubo, por exemplo. No caso de não se degradarem e serem hidrofílicos, 

dissipam-se facilmente na água e chegam mesmo a afetar os efluentes das estações (Bound & 

Voulvoulis, 2005; Kümmerer, 2009; Halling- Sørensen et al., 1998). 

 

Figura 8. Situação das ETAR em Portugal no ano de 2011 

 

Fonte: Deco Proteste, 2013 

 

Em Portugal, numa entrevista realizada pela Proteste em 2011, o Presidente da ERSAR 

– Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos – afirmou que nesse mesmo ano a 

https://www.portaldocidadao.pt/web/entidade-reguladora-dos-servicos-de-aguas-e-residuos/entidade-reguladora-dos-servicos-de-aguas-e-residuos
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percentagem de águas residuais que apresentaram um tratamento adequado situou-se nos 78%, 

e que a eficácia das estações de tratamento em funcionamento ainda não era satisfatória. O mau 

desempenho observado deve-se em grande parte à falta de condições que respondam às 

necessidades de tratamento dos efluentes, à dimensão desadequada das estações ou à sua gestão 

incorreta, o que leva a que várias ETAR só tenham capacidade para realizar tratamentos 

preliminares, que apenas eliminam materiais como areias, papéis ou pedras. Nesse mesmo ano, 

observou-se ainda que cerca de 25% das habitações em Portugal não têm ligação a redes de 

recolha e drenagem, que 57% das ETAR não têm condições de tratamento adequadas para os 

todos os efluentes que recebem, e que 11% da água descarregada não cumpre os mínimos de 

qualidade definidos. Estes incumprimentos das normas da qualidade das águas, levaram a que 

no ano seguinte o país fosse condenado pelo Tribunal de Justiça da União Europeia (Deco 

Proteste, 2013). 

 

 

4.2. Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos 

 

De acordo com o Decreto-Lei n.º 73/2011 de 17 de junho, considera-se que «resíduo 

urbano» é o “resíduo proveniente de habitações bem como outro resíduo que, pela sua natureza 

ou composição, seja semelhante ao resíduo proveniente de habitações” (DL 73/2011, Artigo 3º, 

p.3254). A gestão de Resíduos Sólidos Urbanos – RSU – tornou-se numa preocupação global 

e num grande problema para o ambiente e para a saúde humana, devido ao aumento exponencial 

de resíduos gerados, impulsionados pelo aumento da população, pela globalização, e pela 

alteração dos padrões de consumo. Uma das preocupações é o facto de o lixo doméstico ser 

depositado em aterros sanitários, o que leva a que os produtos farmacêuticos possam contaminar 

o solo, e até mesmo atingir águas subterrâneas ou superficiais (Sabbagh, Velis, Wilson, & 

Cheeseman, 2012; Santos et al., 2010).  

 

Geralmente, os fármacos detetados nos RSU devem-se à deposição incorreta e 

voluntária destes compostos no lixo doméstico, que é posteriormente encaminhado para os 

aterros sanitários. Apesar destes compostos serem submetidos a processos de degradação 

biológica ou de adsorção nos aterros, alguns podem resistir e até infiltrar-se em águas 

subterrâneas ou em rios circundantes. Ainda assim, as concentrações de fármacos detetadas no 

solo são geralmente bastante baixas, quando comparadas com as detetadas em meios aquáticos 
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(Bound & Voulvoulis, 2005; Glassmeyer et al., 2009; Ho et al., 2012; Holm, Rügge, Bjerg, & 

Christensen, 1995; Musson & Townsend, 2009; Schwarzbauer, Heim, Brinker, & Littke, 2002). 

 

Assim, no sentido de melhorar a gestão dos resíduos sólidos urbanos em Portugal, em 

1997 foi aprovado o Plano Estratégico para os Resíduos Sólidos Urbanos – PERSU – para o 

período entre 1997 e 2007, que estabeleceu a organização, regulamentação, e infraestruturação 

do setor dos resíduos urbanos em Portugal, e que permitiu o encerramento das lixeiras, o 

desenvolvimento de sistemas de gestão de resíduos entre multimunicipais e intermunicipais, a 

construção de novas infraestruturas de valorização e eliminação de resíduos, entre muitos outros 

aspetos, levando a que o balanço da sua aplicação tenha sido positivo. Para além disso, serviu 

de base para a criação de fluxos especiais de gestão de resíduos, conduzindo à criação de 

legislação específica e ao licenciamento das respetivas entidades gestoras (Portaria n.º 

187/2007). 

 

Apesar do balanço positivo do plano, algumas das metas definidas não foram atingidas 

e, nesse sentido, foi criado em 2007 o PERSU II, para o período de 2007 a 2016, em Portugal 

Continental. Neste plano, são tidas em consideração as novas exigências formuladas a nível 

comunitário e nacional, procurando também diminuir algumas das limitações detetadas na 

execução do PERSU I, sendo que os seus principais objetivos passam por: reduzir, reutilizar e 

reciclar; separação na origem; diminuição da deposição em aterros; valorização energética dos 

resíduos não recicláveis; integração do ‘protocolo de Quioto’ na política de resíduos. A 

implementação deste segundo plano contribuiu para que, entre 2007 e 2012, tenham existido 

alterações importantes no setor, como a alteração da configuração dos sistemas de gestão de 

resíduos urbanos, o aumento no número de unidades de Tratamento Mecânico e Biológico 

destinadas à valorização orgânica e material de resíduos urbanos, ou a melhoria das redes de 

recolha seletiva, nomeadamente de ecopontos, ecocentros e circuitos de recolha porta-a-porta 

(Portaria n.º 187-A/2014). 

 

Contudo, em 2012 a implementação do plano foi submetida a uma avaliação, 

revelando que os resultados atingidos eram negativos, devido à deposição predominante de 

resíduos em aterros, e à baixa recolha seletiva de resíduos urbanos. Isso levou à reformulação 

do plano, tendo sido implementado em 2014 o PERSU 2020 para o período de 2014 a 2020, em 

Portugal Continental. Os objetivos propostos no novo plano dão enfase à gestão dos resíduos 

https://apambiente.pt/_zdata/Politicas/Residuos/Planeamento/PERSU_II/Portaria_187_2007_PERSU_II.pdf


Diogo Pereira Dias – Contaminação do Meio Ambiente com Medicamentos – Consequências Ambientais e na 

Terapêutica 

63 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, Escola de Ciências e Tecnologias de Saúde 

em prol da sustentabilidade ambiental, económica e social do país, com o objetivo de minimizar 

o seu impacto ambiental e de tirar proveitos socioeconómicos. Desta forma, os princípios 

básicos da gestão dos RSU em Portugal passam a ser a prevenção, tratamento, educação e 

reciclagem (Portaria n.º 187-A/2014). 

 

Apesar de ainda existir um longo percurso para atingir os resultados ideais, nas últimas 

décadas, a gestão de RSU em Portugal tem-se vindo a alterar de forma positiva, devido à entrada 

em vigor de legislação adequada e que regula o setor, e ao aparecimento de entidades 

encarregues da gestão destes resíduos. Para além disso, e tendo em conta a importância dada à 

reutilização e à reciclagem neste novo plano, é fundamental a aposta em recolhas seletivas, e 

em fornecer informações aos cidadãos sobre a reciclagem, os seus processos e as suas 

vantagens, fomentando a sua participação ativa na realização de reciclagem (Instituto do 

Ambiente e Desenvolvimento, 2014). 

 

 

4.3. Gestão de Resíduos Hospitalares 

 

Os hospitais e os seus efluentes são caraterizados pela presença considerável de 

resíduos farmacêuticos, sendo que alguns dos fármacos utilizados a nível hospitalar libertam 

compostos que são capazes de se ligar a halogéneos, e de formar compostos tóxicos, persistentes 

e passíveis de sofrer bioacumulação ao longo das cadeias tróficas. Os efluentes de instalações 

hospitalares contêm substâncias como fármacos anticancerígenos, que normalmente não são 

eliminadas nas estações de tratamento, e que podem exercer atividades mutagénicas e 

carcinogénicas (Kümmerer, Erbe, Gartiser, & Brinker, 1998; Steger-Hartmann, Kümmerer, & 

Hartmann, 1997). 

 

Na União Europeia, cerca de 10% dos medicamentos detetados em afluentes urbanos 

advêm de hospitais, e também em Portugal já existem estudos que mostram que os efluentes 

hospitalares contribuem significativamente para o total de produtos farmacêuticos detetados no 

ambiente. Atualmente existe uma consciência de que as descargas de efluentes hospitalares 

contribuem para a contaminação ambiental, e de que a gestão adequada dos seus resíduos é um 

desafio constante (Kümmerer, 2009; Pereira, Silva, Meisel, Lino, & Pena, 2015; Santos et al., 

2013; Silva, Pereira, Meisel, Lino, & Pena, 2014). 
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Em Portugal, desde os anos 90 que se denotou um aumento da necessidade de gerir 

corretamente os Resíduos Hospitalares – RH – devido à crescente produção dos mesmos e à 

complexidade da sua composição, aos potenciais riscos associados, e à perigosidade tanto para 

a saúde como para o meio ambiente. No sentido de melhorar a gestão deste setor, em 1999 foi 

aprovado o Plano Estratégico dos Resíduos Hospitalares (PERH) 1999-2005, tendo sido o 

primeiro plano a nível nacional relacionado com a área dos resíduos hospitalares (APA, Direção 

Geral da Saúde, & Direção Geral de Veterinária, 2011). 

 

Após a conclusão do período estabelecido para o plano, e visando uma melhoria 

contínua da gestão destes resíduos, foi assim aprovado o PERH 2011-2016 pela Portaria n.º 

43/2011, de 20 de janeiro, tendo como base os objetivos e planos definidos no período anterior, 

e ajustando-os ao período atual e ás perspetivas futuras. Com base nos objetivos estabelecidos, 

este plano divide-se em cinco eixos estratégicos: 

 

▪ Eixo I – Prevenção: visa prevenir a produção de resíduos e a sua perigosidade, através 

da implementação de padrões de produção, consumo e gestão responsáveis; 

 

▪ Eixo II – Informação, Conhecimento e Inovação: procura constantemente novos 

métodos, produtos e processos, que permitam encontrar soluções melhores e mais eficazes tanto 

a nível técnico como económico; 

 

▪ Eixo III – Sensibilização, Formação e Educação: por um lado, visa a preparação 

adequada dos intervenientes em processos de gestão de resíduos, garantindo a sua segurança e 

a eficiência do seu trabalho e, por outro lado, visa a difusão da informação pela população; 

 

▪ Eixo IV – Operacionalização da Gestão: tem como princípios a responsabilidade pela 

gestão de resíduos, a prevenção e redução, a hierarquia das operações de gestão de resíduos, a 

autossuficiência e a proximidade, a regulação da gestão de resíduos e a equivalência; 

 

▪ Eixo V – Acompanhamento e Controlo: visa o desenvolvimento de ações de controlo 

e de inspeção e fiscalização periódicas, para garantir a adequada gestão dos resíduos e a eficácia 

dos tratamentos e da qualidade dos mesmos (Portaria n.º 43/2011). 

 

http://www.apambiente.pt/_zdata/Politicas/Residuos/Planeamento/PERH/Portaria_43_2011_PERH.pdf
http://www.apambiente.pt/_zdata/Politicas/Residuos/Planeamento/PERH/Portaria_43_2011_PERH.pdf
http://www.apambiente.pt/_zdata/Politicas/Residuos/Planeamento/PERH/Portaria_43_2011_PERH.pdf
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No que diz respeito à gestão e ao tratamento destes resíduos, de acordo com o 

Despacho 242/96, de 13 de agosto, os RH são objeto de tratamento consoante o grupo a que 

pertencem e o grau de perigosidade que apresentam. A escolha dos processos de tratamento e 

das tecnologias a utilizar para cada tipo de RH deve basear-se nas caraterísticas dos resíduos, 

com as caraterísticas que resultam do resíduo após tratamento, com a eficácia do processo, e 

também com os potenciais impactos que pode ter no ambiente. As tecnologias de tratamento 

podem ser divididas em processos de desinfeção, que têm como objetivo a eliminação do 

potencial infecioso, gerando um resíduo seguro, ou de incineração, que eliminam por completo 

qualquer partícula do resíduo. Neste contexto, na tabela 7 são apresentados os tipos de 

tratamento final a que cada grupo tem de obedecer, e na tabela 8 são apresentadas as principais 

vantagens e desvantagens das diferentes tecnologias de tratamento de resíduos (APA et al., 

2011; Despacho 242/96). 

 

Tabela 7. Classificação dos Resíduos Hospitalares por Grupos e por Tipo de Tratamento Final 
 

 
 

Fonte: Adaptado do Despacho 242/96 

 

 

 

 

 

 

 

 



Diogo Pereira Dias – Contaminação do Meio Ambiente com Medicamentos – Consequências Ambientais e na 

Terapêutica 

66 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, Escola de Ciências e Tecnologias de Saúde 

Tabela 8. Síntese das Vantagens e Desvantagens das Principais Tecnologias de Tratamento de 

Resíduos Hospitalares 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Adaptado de APA et al., 2011 
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Em Portugal, com a entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 85/2005 de 28 de abril, que 

estabelece o regime legal da incineração e coincineração de resíduos hospitalares, o 

desempenho da incineração relativamente à prevenção dos impactos secundários destes 

resíduos passou a considerar-se superior ao indicado. Os métodos de tratamento através de 

autoclavagem ou desinfeção química são adequados para os resíduos que apresentam potencial 

perigo de infeção, mas não para resíduos que na generalidade impliquem riscos e perigos 

químicos. Segundo o princípio da precaução, a incineração é o tratamento recomendado para 

este tipo de resíduos (APA et al., 2011). 

 

Para além disso, de acordo com o Decreto-Lei n.º 73/2011 de 17 de junho, a “(…) 

responsabilidade pela gestão dos resíduos, incluindo os respetivos custos, cabe ao produtor 

inicial dos resíduos (…)” (DL 73/2011, Artigo 5º, p.3254), o que significa que cada unidade de 

prestação de cuidados de saúde é responsável pela gestão dos RH que produz. Estas unidades 

devem assegurar o tratamento dos resíduos, podendo recorrer a um comerciante ou a entidades 

licenciadas que realizem recolha ou tratamento de resíduos (DL 73/2011, Artigo 5º). 

 

O Regime Geral de Gestão de Resíduos criou também um Sistema Integrado de 

Registo Eletrónico de Resíduos – SIRER – que integra as informações de todas as operações 

de gestão de RH, sendo que a classificação dos resíduos passou a ser realizada em conformidade 

com a Lista Europeia de Resíduos, publicada pela Decisão 2014/955/UE, de 18 de dezembro. 

Este sistema veio permitir a difusão de informações relativas aos RH gerados e geridos por 

unidades de produção e pelos operadores de gestão destes resíduos, de forma imediata e 

eficiente, melhorando e facilitando também a comunicação dentro do setor (Decisão 

2014/955/UE). 

 

 

4.4. VALORMED – Sociedade Gestora de Resíduos de Embalagens e 

Medicamentos 

 

Apesar do valor estimado do setor de medicamentos representar menos de 1% dos 

RSU produzidos em Portugal, com o objetivo de tornar os processos de recolha e de tratamento 

destes resíduos mais seguros, criou-se em 1999, a VALORMED - Sociedade Gestora de 

Resíduos de Embalagens e Medicamentos – uma sociedade responsável pela gestão dos 
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resíduos de embalagens vazias e de medicamentos fora de uso, tutelada pela APA – Agência 

Portuguesa do Ambiente –, e constituída pela APIFARMA, ANF – Associação Nacional de 

Farmácias, e GROQUIFAR – Associação de Grossistas de Produtos Químicos e Farmacêuticos. 

A sua principal atividade passa pela gestão dos resíduos de embalagens e de medicamentos de 

uso humano e veterinário, através do SIGREM – Sistema Integrado de Gestão de Resíduos de 

Embalagens e Medicamentos (Despacho 9592/2015; VALORMED, 2017; VALORMED, 

2018). 

 

Figura 9. Funcionamento do Sistema Integrado de Gestão de Resíduos de Embalagens de 

Medicamentos 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: VALORMED, 2018 

 

A Indústria Farmacêutica é responsável por produzir, acondicionar e embalar todos os 

medicamentos disponibilizados no mercado nacional, controlando de forma rigorosa todos os 

procedimentos relativos à sua atividade. As farmácias e os seus colaboradores são responsáveis 

por sensibilizar e esclarecer os cidadãos no ato de dispensa dos medicamentos, e funcionam 

também como pontos de entrega de resíduos de embalagens vazias e de medicamentos não 

utilizados ou fora da validade. Por sua vez, os distribuidores estão encarregues da recolha dos 

resíduos reciclados nas farmácias, enquanto realizam a distribuição de novas mercadorias 

(VALORMED, 2018). 

 



Diogo Pereira Dias – Contaminação do Meio Ambiente com Medicamentos – Consequências Ambientais e na 

Terapêutica 

69 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, Escola de Ciências e Tecnologias de Saúde 

As farmácias possuem contentores fornecidos pela VALORMED para que os cidadãos 

possam reciclar as embalagens vazias e os medicamentos fora de uso, que são posteriormente 

entregues a distribuidores de medicamentos que os transportam para um centro de triagem, onde 

após realizar a sua separação e classificação, são entregues a entidades gestoras de resíduos que 

são responsáveis pelo tratamento. Para além disso, as campanhas realizadas pela VALORMED 

através de ações diretas de informação nos meios de comunicação, incluindo televisão e rádio, 

e por meio de campanhas, têm contribuído para uma maior consciência e sensibilização da 

população em relação à necessidade de preservar e conservar o meio ambiente, e para um 

aumento contínuo do volume de resíduos reciclados. Em 2017, a VALORMED disponibilizou 

também 280 mil caixas de cartão reutilizáveis, como ilustra a figura 10, para oferecer aos 

utentes através das farmácias aderentes, para que os cidadãos possam realizar uma recolha 

doméstica segura dos medicamentos, entregando-os posteriormente numa farmácia 

(VALORMED, 2017). 

 

Figura 10. Caixa da VALORMED Oferecida aos Utentes  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: VALORMED, 2017 

 

No gráfico 6 pode-se observar a evolução do volume de resíduos medicamentosos 

recolhidos em farmácias pelo SIGREM, concluindo que apesar da pequena redução da 

quantidade recolhida em 2016, desde 2006 a recolha destes resíduos aumentou cerca de 60%. 

Um dos principais fatores do sucesso da VALORMED é a participação de cerca de 98% das 

farmácias portuguesas no seu sistema. Atualmente, todo o material recolhido nas farmácias é 

enviado para o Centro de Triagem da VALORMED, onde os resíduos são separados e 

classificados, sendo posteriormente encaminhados para sistemas de reciclagem ou de 

tratamento adequado para recuperação de energia. 
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Gráfico 6. Evolução da Quantidade de Resíduos Medicamentosos Recolhidos pelo SIGREM, entre 

2006 a 2017 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

Fonte: VALORMED, 2017 
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Capítulo 5 – O Que Pode Ser Feito: Estratégias para Reduzir 

a Poluição dos Medicamentos 
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5. O Que Pode Ser Feito: Estratégias para Reduzir a Poluição dos 

Medicamentos 

 

Tal como foi relatado ao longo de toda a dissertação, os resíduos dos medicamentos 

podem ter um impacto negativo em diversos ecossistemas, e embora existam vários processos 

de gestão e de eliminação para as principais fontes de contaminação, há muitos aspetos que 

podem ser melhorados para reduzir a poluição medicamentosa a nível global, sendo necessário 

desenvolver estratégias e medidas adequadas, reformas políticas, e esquemas de incentivo e 

planos de ação para gerir os resíduos medicamentosos. Cada país deve reconhecer os seus 

problemas e necessidades, deve elaborar uma legislação específica e forte que regule a gestão 

e a eliminação segura dos resíduos de medicamentos, e deve fornecer apoios ou incentivos 

monetários às entidades envolvidas na produção, na utilização, e na eliminação destes resíduos, 

para reduzir o seu impacto no meio ambiente e os riscos de exposição a estas substâncias 

(Chartier et al., 2014; Wang, Howley, Boxall, & Rudd, 2016; Windfeld & Brooks, 2015).  

 

Tendo em conta que as ETAR são uma das principais vias de entrada destes resíduos 

no meio ambiente e que a sua eficácia ainda não é satisfatória, deve-se identificar, desenvolver 

e promover novas tecnologias inovadoras de tratamento de águas residuais, procurando sempre 

aumentar a remoção eficiente dos produtos farmacêuticos. Também a nível da produção de 

medicamentos, deve ser feita uma reformulação da estrutura química e das propriedades dos 

medicamentos, para que se tornem mais facilmente biodegradáveis e inócuas para o ambiente, 

e deve-se reduzir a quantidade de medicamentos por embalagem, para evitar o seu desperdício. 

Para além disso, os médicos devem também passar a ter um maior cuidado com os tratamentos 

que definem para os pacientes, evitando prescrever medicamentos desnecessários ou em 

quantidades excessivas, e dando prioridade a medicamentos menos nocivos para o ambiente. 

Assim, ao reduzir a quantidade de medicamentos adquiridos em excesso, isso contribui também 

para a minimização da sua deposição no meio ambiente (Barnett-Itzhaki, Berman, Grotto, & 

Schwartzberg, 2016; HCWH, 2013). 

 

Por outro lado, um dos grandes problemas também passa pelo descarte inadequado de 

medicamentos através do lixo doméstico ou da sanita. A este nível, os governos, as 

organizações não governamentais, as indústrias farmacêuticas, e os profissionais de saúde, mais 

concretamente os farmacêuticos, desempenham um papel fundamental na consciencialização 
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da população e na partilha de informações sobre os problemas ambientais criados pelos resíduos 

farmacêuticos no meio ambiente, e sobre as medidas que permitem ao paciente descartar os 

seus medicamentos da forma mais adequada e segura. Um melhor conhecimento público da 

importância da gestão destes resíduos contribuirá assim para um maior cumprimento das 

medidas legislativas estabelecidas, para a melhoria da implementação e da execução dos 

sistemas de recolha específicos, e também para a criação de outras soluções que reduzam os 

efeitos potenciais dos fármacos no ambiente (Barnett-Itzhaki et al., 2016; HCWH, 2013; Kadam 

et al., 2016). 

 

É ainda fundamental a realização de campanhas educativas, de consciencialização e 

sensibilização ao uso racional do medicamento, e que esclareçam a população sobre os riscos 

que os produtos farmacêuticos representam para o ambiente e para a saúde, e sobre as formas 

como podem descartar corretamente os medicamentos que se encontram fora de validade ou 

inutilizados. Os grupos da Indústria Farmacêutica devem promover e patrocinar campanhas 

através de diversos canais de comunicação, e os profissionais de saúde, especialmente médicos, 

enfermeiros e farmacêuticos devem fornecer informações aos pacientes sobre o descarte seguro 

destes produtos. As campanhas educativas devem-se realizar em locais como farmácias, 

hospitais ou outras instituições de saúde, e até mesmo em escolas, devendo recorrer à utilização 

de cartazes e de folhetos para comunicar mais facilmente com os cidadãos. Estas campanhas 

devem: informar sobre os efeitos ambientais que os resíduos farmacêuticos têm; apelar à 

devolução dos produtos farmacêuticos através do sistema de recolha estabelecido a nível 

nacional; identificar os locais de recolha existentes na área; explicar o que acontece aos resíduos 

reciclados e os benefícios que o descarte correto e seguro representam para o ambiente (HCWH, 

2013). 

 

 

5.1. Campanha de Sensibilização Realizada no Estágio Curricular em 

Farmácia Hospitalar 

 

No decorrer do estágio curricular em Farmácia Hospitalar realizado no Hospital da 

Luz, foi realizada uma campanha de sensibilização da população ao uso responsável do 

medicamento, em parceria com a Ordem dos Farmacêuticos. 
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O principal objetivo desta campanha foi estar mais perto da população, alertando-a 

para o uso racional do medicamento e, consequentemente, para os riscos que a incorreta 

automedicação ou que o descarte inadequado de medicamentos representam, tendo-se focado 

na transmissão/partilha de informações e no esclarecimento de dúvidas em relação a estes 

assuntos. 

 

A campanha decorreu na área de acesso aos serviços de pediatria e reabilitação, o que 

permitiu que as pessoas abordadas apresentassem faixas etárias e caraterísticas muito variadas. 

Na campanha foi utilizada uma mesa para colocar todos os materiais de apoio, bem como um 

televisor no qual foram projetados vídeos educativos sobre o tema. Os materiais de apoio à 

campanha, onde se incluíram crachás, folhetos informativos, marcadores de livros, entre outros, 

para além de serem apelativos pelas cores e design utilizados, e de apresentarem um caráter 

estético, possuíam um teor bastante educativo (Anexo I). Estes materiais eram oferecidos às 

pessoas que os solicitavam ou aquando da abordagem às mesmas, onde era explicado o 

propósito da campanha e eram esclarecidas dúvidas que existissem. Durante a campanha 

disponibilizou-se também uma caixa da VALORMED para os utentes entregarem os seus 

medicamentos fora de validade ou inutilizados, tendo-se distribuído também algumas caixas 

para levarem para casa. 

 

Para além disso, após a apresentação do tema e do material de apoio, os farmacêuticos 

realizaram também um curto inquérito de satisfação (Anexo II), para compreender melhor a 

opinião dos utentes em relação ao tema da campanha.  

 

No total foram distribuídos 194 inquéritos, 60 dos quais detiveram comentários 

(sugestões ou observações). Ao observar o universo total abordado, verificou-se que a maioria 

dos inquiridos (72%) são do sexo feminino, e que cerca de 41% apresentam-se numa faixa etária 

entre os 26 e os 40 anos (gráfico 7 e 8). 

 

Gráfico 7. Número de Inquiridos por Sexo 
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Gráfico 8. Número de Inquiridos por Faixa Etária 

 

 

 

 

 

 

 

Relativamente às questões apresentadas nos inquéritos, 84% dos inquiridos afirmaram 

ser a primeira vez que os abordavam sobre o uso racional do medicamento, e a totalidade dos 

inquiridos afirmou que iniciativas de sensibilização deste cariz são importantes e devem ser 

levadas a cabo. Quanto aos comentários deixados pelos inquiridos, 57% foram observacionais, 

e os restantes traduziram-se em sugestões passíveis de serem implementadas. Destas, 

sobressaíram as sugestões relacionadas com a elaboração de mais campanhas desta natureza, 

não só a nível hospitalar como a nível escolar, e com propostas para integrar a campanha nas 

redes sociais (gráfico 9). 

 

Gráfico 9. Natureza dos Comentários Realizados no Inquérito de Satisfação 

 

 

 

 

 

 

 

Os resultados do inquérito levam à conclusão que deve ser feito um investimento 

contínuo na realização destas campanhas pois permitem que o utente se informe e esclareça em 

relação à correta gestão dos resíduos farmacêuticos. Observou-se também que muitos dos 

inquiridos sugerem o recurso às redes sociais para promover e divulgar as campanhas, devendo-

se apostar na realização de mais campanhas através destes meios, pois para além de alcançarem 

um maior número de pessoas, permitem comunicar de forma constante com os cidadãos, e 

atualizar as informações constantemente para que as pessoas se mantenham informadas de todas 

as novidades relacionadas com o tema. 
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Conclusão 

 

Como se verificou ao longo de toda a dissertação, a presença de resíduos farmacêuticos 

no meio ambiente é um tema que tem causado cada vez mais preocupação a nível mundial, 

tendo em conta o aumento exponencial da utilização de produtos farmacêuticos e de  produtos 

de higiene e cuidado pessoal e, por consequente, o aumento de resíduos farmacêuticos detetados 

no meio ambiente. Apesar da utilização de medicamentos se assumir como fundamental para a 

saúde humana e animal, a natureza destes compostos faz com que estas substâncias acabem por 

ter efeitos negativos nos diversos ecossistemas e nas espécies que os habitam. 

 

Observou-se que existem dois grandes grupos de compostos farmacêuticos – Poluentes 

Orgânicos Emergentes e Active Pharmaceutical Ingredients – sendo que as principais fontes de 

contaminação do meio ambiente com estas substâncias advêm do uso humano de 

medicamentos, do descarte inadequado de medicamentos, do uso veterinário, agrário e em 

aquacultura, do uso hospitalar e das produções industriais. Por outro lado, para além dos 

medicamentos utilizados para fins terapêuticos, existem outros compostos que são igualmente 

encontrados no meio ambiente, como os Produtos de Higiene e Cuidado Pessoal, que 

representam uma ampla classe de produtos utilizados diariamente a nível mundial, e que são 

descarregados no meio ambiente de diversas formas e em quantidades elevadas. 

 

A nível das fontes de contaminação analisadas, um dos principais fatores que 

contribuiu para o aumento dos resíduos de medicamentos no meio ambiente foi o seu consumo 

por parte do homem, devido à sua excreção, e através do descarte inadequado de medicamentos 

e da utilização de produtos de higiene e cuidado pessoal. Para além disso, a utilização de 

fármacos aumentou consideravelmente nos hospitais e em unidades de saúde, o que fez com 

que os seus efluentes se tenham tornado numa grande fonte de contaminação para o ambiente. 

 

A nível veterinário, a utilização dos medicamentos também aumentou 

consideravelmente, o que por um lado teve um papel fundamental na qualidade de vida dos 

animais e na qualidade da produção mundial de alimentos para consumo humano, mas por 

outro, devido à sua constante utilização e em grandes quantidades, fez com que estes 

medicamentos tenham começado a ser detetados em diversos ecossistemas, representando um 

impacto acentuado para os mesmos e para as espécies que os habitam.  
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Também as emissões diretas das fábricas de produção de medicamentos apresentam-

se como uma grande fonte de poluição ambiental, sendo que os riscos ambientais associados ao 

fabrico de medicamentos compreendem níveis de toxicidade mais elevados e consequências 

ambientais mais severas. Tendo em conta o volume das emissões provenientes de fábricas, 

torna-se claro que deve ser feito um investimento na melhoria das tecnologias utilizadas no 

fabrico destes compostos por forma a reduzir as descargas das fábricas, e que o controlo das 

indústrias farmacêuticas por parte dos Governos deve ser mais rígido, garantindo que cumprem 

os limites de concentrações tóxicas estabelecidos, e aplicando punições severas aquando do seu 

incumprimento.  

 

Todos estes fatores levaram a que a presença destes resíduos no meio ambiente se 

tenha tornado numa questão bastante discutida e de crescente preocupação, pois a contaminação 

dos ecossistemas pode provir das mais diversas vias, e estas substâncias têm o potencial de se 

bioacumular em organismos de diferentes níveis tróficos, sendo uma ameaça importante à vida 

selvagem, e até à saúde humana. Apesar da presença destes produtos nos ecossistemas a nível 

mundial ser detetada em baixas concentrações, a sua ampla disseminação começou a levantar 

questões relacionadas com o impacto negativo que podem ter o meio ambiente, e para a saúde 

das diferentes espécies que o constituem, e para a saúde pública. 

 

O meio aquático revelou-se como a principal via de entrada de resíduos de 

medicamentos no meio ambiente, devido aos efluentes domésticos, industriais e hospitalares. 

Apesar destes efluentes serem posteriormente tratados em estações de tratamento de águas 

residuais, existem diversos estudos que demonstram que estas estações não são capazes de 

remover por completo todos os resíduos de fármacos, o que permite assim a sua entrada para o 

meio ambiente. Constatou-se também que atualmente ainda não se considera que a curto prazo 

a presença destes resíduos em água potável apresente riscos para a saúde humana, devido à sua 

deteção em concentrações muito baixas, mas que ainda não existem estudos suficientes que 

comprovem que a longo prazo não represente implicações negativas. O solo também se 

apresenta como uma via de entrada importante e à qual deve ser dada bastante atenção, pois a 

sua contaminação apresenta riscos severos devido à sua incorporação em organismos presentes 

no solo e, posteriormente, em alimentos para consumo humano. 
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Como no geral as concentrações observadas são bastante reduzidas, os riscos para a 

saúde humana relacionam-se com os potenciais efeitos da exposição a longo prazo a doses 

reduzidas de diversos compostos. Contudo, a resistência a antibióticos e a medicamentos com 

propriedades antibacterianas, antivirais ou desinfetantes, tornou-se num problema de saúde 

pública e ambiental a nível mundial, pois a sua presença no meio ambiente leva ao 

desenvolvimento de bactérias multirresistentes, que fazem com que os medicamentos existentes 

se tornem menos eficazes, ameaçando a capacidade de tratamento de doenças infeciosas 

comuns. 

 

No entanto, apesar do impacto na saúde humana ainda não ser notório, no caso dos 

organismos presentes nos ecossistemas o impacto da presença destes resíduos é mais evidente, 

existindo atualmente diversos estudos que analisam várias espécies de animais, plantas e 

microrganismos, e que relatam os efeitos devastadores da contaminação, havendo muitas outras 

consequências que ainda não são reconhecidas, especialmente em espécies de menor relevância. 

Estas contaminações levam, em muitos casos, ao desenvolvimento anormal das espécies, a 

problemas na reprodução de espécies, e até mesmo à sua mortalidade. 

 

Tendo em conta os impactos que a presença de resíduos de medicamentos pode ter, 

torna-se vital garantir uma gestão e eliminação adequada destes resíduos. A este nível, as 

estações de tratamento de águas residuais e as unidades de gestão de resíduos sólidos urbanos 

representam um papel importante na eliminação e degradação de resíduos que, na sua maioria, 

provém dos efluentes domésticos, hospitalares e industriais, e do descarte inadequado de 

medicamentos. Por outro lado, a criação de entidades específicas de gestão e eliminação destes 

resíduos tornou-se essencial, tendo sido criada em Portugal a VALORMED – Sociedade 

Gestora de Resíduos de Embalagens e Medicamentos – que é responsável pela gestão dos 

resíduos de embalagens vazias e de medicamentos fora de uso, que são eliminados de forma 

adequada. 

 

Apesar dos processos de gestão e eliminação existentes, deve ser feito um investimento 

contínuo na melhoria da sua eficiência, para que o controlo da poluição gerada por estes 

resíduos seja cada vez mais eficaz. Para além disso, é necessário que cada país desenvolva 

estratégias e medidas adequadas aos seus problemas e necessidades, reformas políticas e 

legislação específica que regule os processos de gestão e eliminação, e esquemas de incentivo 
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e planos de ação para as entidades envolvidas na produção, utilização e eliminação destes 

resíduos, para que realizem a gestão dos resíduos medicamentosos da melhor forma possível. 

Para além disso, as indústrias farmacêuticas devem investir na reformulação da estrutura 

química e das propriedades dos medicamentos que produzem, tornando-os mais facilmente 

biodegradáveis e inócuos para o ambiente, e devem reduzir a quantidade de medicamentos por 

embalagem para evitar o desperdício constatado.  

 

Por outro lado, o descarte inadequado de medicamentos também se apresenta como 

um problema de grande importância, sendo que os governos, as organizações não 

governamentais, as indústrias farmacêuticas, e os profissionais de saúde, mais concretamente 

os farmacêuticos, devem realizar campanhas educativas, de consciencialização e sensibilização 

ao uso racional do medicamento, que permitam aos cidadãos compreender os problemas 

derivados do descarte inadequado de medicamentos, e quais as corretas formas de eliminação 

destes resíduos.  

 

Tendo em conta as consequências ambientais e na terapêutica observadas, é necessário 

que todos os países se unam no combate à poluição ambiental, através da melhoria dos 

processos de produção de medicamentos, da integração e da melhoria constante de medidas e 

políticas de gestão e de eliminação destes resíduos, e de um investimento em programas e 

campanhas que levem à consciencialização dos cidadãos, e à melhoria das suas práticas de 

eliminação de resíduos. É também necessário que se continue a investir no desenvolvimento de 

estudos que examinem o impacto que a presença destes resíduos representa nos diferentes 

ecossistemas, e dos efeitos tóxicos que representam para as diferentes espécies e para a saúde 

humana. 
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Anexo I – Materiais de Apoio Utilizados Durante a Campanha de 

Sensibilização ao Uso Racional do Medicamento 

 

▪ Mesa de apoio para a realização da campanha 

 

▪ Marcadores de livros com as regras para o uso correto do medicamento na criança 
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▪ Crachás 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

▪ Folhetos Informativos 
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Anexo II – Inquérito de Satisfação Realizado Durante a Campanha de 

Sensibilização ao Uso Racional do Medicamento 

 

 

 

 


